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Prezado(a) cursista,

Em resposta a necessidade de combater o racismo presente em nossa sociedade, especialmente no ambiente
escolar, e em conformidade com a constru¢cdao de uma escola antirracista orientada para a Educacao para as
Relacdes Etnico-Raciais, elaboramos este curso para que vocé, cursista, possa se apropriar de conceitos,
referéncias e informacgdes que contribuam para formar um ambiente escolar verdadeiramente antirracista.

O curso € uma estratégia da Secretaria Estadual de Educacdo (Sedu), a partir da Geréncia de Educacao
Antirracista, do Campo, Indigena e Quilombola (Geaciq), para fortalecer praticas educacionais antirracistas na
Rede Estadual do Espirito Santo. Faz parte do conjunto de ac¢des planejadas pela geréncia para fortalecer o
Programa para a Educacdo das Relacdes Etnico-Raciais (ProErer) e estd em consonancia com os Eixos |, Il e Il do
programa, a saber:

e Eixo I: Fortalecimento dos Marcos Legais;
e Eixo II: Politica de formacdo para gestores, educadores e demais servidores da educacao;
e Eixo lll: Politica de material pedagdgico orientador, didatico e paradidatico.

A formacdo atende ao objetivo finalistico da Secretaria Estadual de Educacdo de "Fortalecer e desenvolver
politicas voltadas a promoc¢do da equidade e da inclusdo, com foco em raca e género, mitigando as
desigualdades educacionais” e tem como objetivos especificos possibilitar a compreensao da constituicao
histérica do racismo na sociedade brasileira; promover o desenvolvimento de praticas para o enfrentamento ao
racismo e contribuir para a consolidacao das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008.

Casos de racismo, sustentados pelo processo histérico colonial exploratdrio e escravagista, vitimam indigenas e
negros no Brasil até os dias atuais. As identidades dos povos negros e indigenas sofreram e sofrem violéncias
diversas, o que implica danos diretos a esses individuos e a sociedade como um todo. E importante que todos, e
isso inclui os ndo negros e nao indigenas, saibam identificar as situa¢des de racismo por dois motivos: para
interromper sua reproduc¢do e para agir no seu combate. Souza (2021, p.43) afirma que a violéncia racista pode
submeter 0 negro a uma situacao cuja desumanidade o desarma e o deixa perplexo.

Todos ndés podemos e devemos estar inseridos na pauta antirracista. Todos, enquanto sociedade, temos um
lugar de fala (Pinheiro, 2023). Isso significa que ndo somente as pessoas que sofrem com o racismo podem falar
dele. Djamila Ribeiro, filésofa, escritora, professora universitaria e autora do livro “Lugar de Fala”, afirma que
“Lugar de fala ndo é impedir alguém de falar. E dizer que a outra voz precisa falar” (Ribeiro, 2020).

A autora explica que o lugar de fala é um lugar social, representa de qual lugar da sociedade vocé fala. A
depender do seu lugar de fala, a sua visdo e a sua acdo sobre o racismo vao se constituir, porque vocé vive
experiéncias diferentes dependendo do lugar social que ocupa. O que ndao quer dizer que pessoas negras e
indigenas estejam em lados opostos em relagdo as pessoas brancas.

As pessoas devem falar do lugar que elas estao na sociedade. Se vocé € uma pessoa branca, vocé tem o lugar de
fala de uma pessoa branca antirracista, sabendo que, mesmo sem sentir a dor que o negro e o indigena sentem,
ou mesmo sem sofrer os prejuizos que o negro e o indigena sofrem, vocé quer que o racismo acabe porque vocé
nao compactua com ele. Se vocé € uma pessoa negra ou indigena, vocé fala de um lugar de quem,
historicamente, mesmo que nao perceba, tem sido atingido pelo racismo. Mas, ndo se esqueca: vocé faz parte de
um grupo que vem lutando contra essa violéncia.

Trataremos, aqui, de aspectos relevantes do antirracismo, mas o deixamos ciente de que as discussdes nao se
encerram aqui. E, principalmente, que a constru¢cao de uma sociedade antirracista depende do nosso empenho
individual e coletivo.

Bons estudos!

Equipes Geaciq e Cefope

Videos de apresentacao da formacao:

Boas-vindas do Secretario, Vitor de Angelo: https://youtu.be/pY_Ar3acLpM

Boas-vindas da Gerente da Geaciq, Aline de Freitas Dias: https://youtu.be/w9gblT5rbzA
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Se todas as vidas
|mport_assem nao
|nd|genas] |mporta

Imagem disponivel em: https://www.dicionariodesimbolos.com.br/sankofa-significado-
desse-simbolo-africano/ . Acesso em 03 jun 2024.

Vozes-Mulheres
Conceicao Evaristo

A voz de minha bisavé
ecoou crianca
nos pordes do navio.
Ecoou lamentos
de uma infancia perdida.
A voz de minha avé
ecoou obediéncia
aos brancos-donos de tudo.
A voz de minha mae
ecoou baixinho revolta
no fundo das cozinhas alheias
debaixo das trouxas
roupagens sujas dos brancos
pelo caminho empoeirado
rumo a favela
A minha voz ainda
ecoa versos perplexos
com rimas de sangue
e
fome.

A voz de minha filha
recolhe todas as nossas vozes
recolhe em si
as vozes mudas caladas
engasgadas nas gargantas.
A voz de minha filha
recolhe em si
a fala e o ato.

O ontem - o hoje - 0 agora.
Na voz de minha filha
se fara ouvir a ressonancia
O eco da vida-liberdade.

(EVARISTO, Conceicdo. Poemas da recordacao e outros
movimentos. 3. ed. Rio de Janeiro: Malé, 2017, p. 24-25
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Topico1

Compreendendo as especificidades: as multiplas dimensdes do racismo
Apresentacao

Ao longo da historia, varias teorias tentaram comprovar diferencas biolégicas entre as racas (ver sobre racismo
cientifico, neste topico). Ainda hoje, apesar de ja terem sido refutadas cientificamente, existem pessoas que
acreditam em teorias do tipo, como a crenca de que as pessoas negras suportam mais a dor, por exemplo.
Cientificamente, ja esta comprovado que nao existem diferencas biologicas significativas entre pessoas brancas,
pretas, pardas e indigenas. Posto isso, destacamos aqui que nao utilizamos o vocabulo raca como um fator
bioldgico, mas sim como uma construcdo social. Nao se trata, obviamente, de abordagens considerando a
superioridade/inferioridade de uma determinada raca sobre a outra, mas de utilizar o conceito a partir de sua
dimensao social e politica.

O quesito cor/raca também € uma classificacdo adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE)
desde 2020, que utiliza o termo com a finalidade de denominar como os brasileiros se autodeclaram (brancos,
pretos, pardos, indigenas ou amarelos). Apesar da classificacdo ndo ser consenso entre os ativistas do
Movimento Negro, consideramos, assim como o IBGE, que a populacdo negra é composta pelo conjunto de
pessoas pretas e pardas. Essa padronizacdo na classificacdo, sobretudo para o desenvolvimento do trabalho em
6rgaos publicos, auxilia-nos na identificacdo (evitando termos variados como moreno-claro, moreno-escuro,
chocolate etc.), contribui para dar mais visibilidade ao povo negro e para fomentar politicas publicas mais
assertivas voltadas a esse publico.

Sugerimos a vocé que assista ao video sobre os conceitos de raga, racismo e etnia apresentados pelo antropdlogo congolés
Kabengele Munanga, produzido pelo canal Sociologia Animada e disponivel na plataforma Youtube.

Kabengele Munanga - raca, racismo e etnia
https://www.youtube.com/watch?v=]TySjC1aQF4

Além dessa distingdo sobre a utilizacdo do termo raca, é importante falarmos também sobre as diferencas entre
preconceito, discriminacado, injuria e racismo. O preconceito é uma ideia preconcebida sobre algo. Trata-se de um
juizo de valor negativo, uma opiniao sem embasamento racional, a partir de conhecimentos superficiais. Ele nao
necessariamente resultara em discriminacdao, que € quando esse preconceito se materializa, ou seja, quando
deixa de ser uma opinido e torna-se uma acao, um tratamento diferenciado a determinada pessoa ou grupo.

O preconceito e a discriminacao podem ser raciais ou nao. Podem ser baseados em diversas caracteristicas como
nacionalidade, orientacdao sexual, raca, género, religiao etc. O racismo € um crime que esta relacionado a um tipo
de discriminacdo especifico, voltado para um determinado grupo. E uma discriminacdo sistémica que subjuga
toda uma raca.

Ja a injuria € quando ha ofensa a honra de alguém com base em caracteristicas como raca, cor, etnia ou religiao
por exemplo. Enquanto o racismo atinge a coletividade, uma quantidade indeterminada de pessoas, a injuria
atinge um individuo especifico. Ambos sao crimes. Em, 2023, a injuria foi classificada como um tipo de racismo e
passou a ser equiparada a esse crime, de acordo com a Lei N° 14.532 de 11 de janeiro de 2023.

(Lei 14.532). Acesse aqui:_https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2023-01-11,14532

Quanto ao racismo, Silvio Almeida (2019) afirma que ele tem dimensdes especificas e o classifica em trés
concepcgoes:

a) individual, a qual assume o racismo como uma patologia, relativa a um comportamento individual;

b) institucional, na qual considera-se que o racismo resulta do funcionamento das instituicdes, as quais
conferem, mesmo que indiretamente, privilégios e desvantagens conforme a raca;

C) e estrutural, na qual considera-se o racismo como um dos componentes organicos da sociedade. Para o autor,
0 racismo “é uma forma sistematica de discriminacdo que tem a raca como fundamento” (ALMEIDA, 2019, p. 24,
versao Kindle). Essa discriminacao é manifestada de forma consciente ou nao e acarreta desvantagens ou
privilégios (de acordo com o grupo que o individuo pertence).



https://www.youtube.com/watch?v=JTySjC1aQF4
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2023-01-11;14532

Silvio Almeida € um renomado jurista, filosofo e escritor
brasileiro, conhecido por sua atuacao na area do direito,
especialmente em questdes de igualdade racial e
direitos humanos. Ele também é doutor em Direito pela
Universidade de Sao Paulo (USP) e autor de diversos
livros sobre temas relacionados a justica social, racismo
e desigualdade. Atualmente, ocupa o cargo de Ministro
dos Direitos Humanos e da Cidadania do Brasil.

Nesse sentido, podemos compreender o racismo como algo que esta arraigado em nossa sociedade, algo
sistematico, metddico. Ele estd na forma como a sociedade foi constituida.

Assim, considerando que ele esta presente em nossas estruturas, é extremamente importante admitir que o
racismo existe. Se ndao admitirmos, nado estabelecemos estratégias para combaté-lo. Além de reconhecer,

devemos todos compreender suas multiplas dimensdes, saber identifica-lo e assumir uma postura antirracista.
Essas sao premissas fundamentais na luta para combater o racismo.

“OPINIAO OU IDEIA PRECONCEBIDA
SOBRE ALGO OU ALGUEM, SEM
CONHECIMENTO OU REFLEXAO.” (ITEM
1, DICIONARIO AULETE DIGITAL)

“QUALQUER ATITUDE OU TRATAMENTO DADO A
PESSOA OU A GRUPOS MINORITARIOS QUE CAUSE
CONSTRANGIMENTO, HUMILHAGAO, VERGONHA,
MEDO OU EXPOSIGAO INDEVIDA, E QUE
USUALMENTE NAO SE DISPENSARIA A OUTROS
GRUPOS EM RAZAO DA COR, ETNIA, RELIGIAO OU
PROCEDENCIA.” (BRASIL, 2023, ART. 20-C).

“INJURIAR ALGUEM, OFENDENDO-LHE
A DIGNIDADE OU 0 DECORO, EM
RAZAO DE RAGA, COR, ETNIA OU

PROCEDENCIA NACIONAL."” (BRASIL,
2023, ART. 2A).

“RACISMO E UMA FORMA SISTEMATICA DE
DISCRIMINAGAO QUE TEM A RAGA COMO
FUNDAMENTO, E QUE SE MANIFESTA POR MEIO DE
PRATICAS CONSCIENTES OU INCONSCIENTES QUE
CULMINAM EM DESVANTAGENS OU PRIVILEGIOS
PARA INDIVIDUOS, A DEPENDER DO GRUPO RACIAL
A0 QUAL PERTENGAM" (ALMEIDA, 2019, VERSAO
KINDLE).

. Foto do indigena: Wellington Tupinikim, da Aldeia Pau Brasil, em Aracruz - ES.



O racismo é uma construcao social e uma estrutura de opressao.
Nesse sentido, podemos afirmar que nao existe o que algumas
pessoas denominam de racismo reverso. Por mais que pessoas
negras e indigenas possam manifestar preconceito ou
discriminagao contra pessoas brancas, isso ndo se denomina
racismo ja que, historicamente, os brancos nunca foram

subjugados pelos negros e/ou indigenas. Como vimos, o racismo
atinge uma coletividade, e isso nao se aplica a pessoas brancas.
No tépico 02 desse médulo do curso, em que sera abordado o
tema Branquitude, teremos mais informacoes e reflexées sobre
essa tematica.

REFERENCIAS:

ALMEIDA, S. Racismo estrutural. Sao Paulo: Pdlen, 2019 [versao Kindle].

AULETE, Caldas. Aulete Digital - Dicionario contemporaneo da lingua portuguesa: Dicionario Caldas Aulete,
versao online, acessado em 20 de mar¢o de 2024.

BRASIL. Lei n°. 14.532, de 11 de janeiro de 2023. Altera a Lei n°® 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Lei do Crime
Racial), e o Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Codigo Penal), para tipificar como crime de racismo a
injuria racial, prever pena de suspensdo de direito em caso de racismo praticado no contexto de atividade
esportiva ou artistica e prever pena para o racismo religioso e recreativo e para o praticado por funcionario
publico. Brasilia: Presidéncia da Republica, [2023]. Disponivel em: https://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2023-
2026/2023/1ei/114532.htm. Acesso em: 11 de julho de 2024.
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Compreendendo as especificidades: as multiplas dimensdes do racismo

O objetivo deste topico é fornecer subsidios para que vocé, cursista, aprenda a identificar as especificidades do
racismo e, a partir das reflexdes e problematizacdes geradas com o curso, tenha condi¢bes de assumir uma
postura critica, tornando-se um agente significativo na luta por uma sociedade mais democratica, justa e
igualitaria.

Na filosofia africana, a palavea: Ubuntu remete aos
conceitos de humanidade € ‘coletividade. A partir
dela, entendemos que nossa  humanidade  estd
intrinsecamente ligada a humanidade dos outros: “Eu
Sou porque nés Somos™. Dessa forma, destacamos
que, se desejames uma Sociedade assim, o letramento
racial € essencial. €le envolve a capacidade de

entender como as raizes ‘do racismo S3o profundas ¢
diversas € Torna-se umd ferramenta podﬁl‘osa pard
combater preconceitos € discriminacoes. Vamos dar as
maos € Seguir nessa luta? Ubuntu!
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1.1 Racismo Estrutural

“A inércia e a oposicao da sociedade brasileira frente a realidade que atinge [mais da] metade

de sua populacao caracterizam um siléncio eloquente.”
Cida Bento, 2002, p. 1

Se pensarmos a estrutura social em analogia com um edificio e considerarmos a “fundacao” profundamente
racista sobre a qual a nossa sociedade (esse “edificio”) foi construida, precisamos identificar e remover alguns
alicerces estruturantes. Ao fazer isso, é inevitavel que “levantemos poeira” e facamos uma pequena bagunca
(talvez em maiores proporc¢des para alguns), o que podera causar incbmodos. Mas, convenhamos, caro cursista,
incdbmodos sao fundamentais quando se pretende mudar, seja a posicdo dos méveis da sala, sejam estruturas de
pensamento. Falar sobre racismo numa sociedade racista que ndo se reconhece como tal ndao é facil, mas é
urgente. NOs, educadores, precisamos encarar esses incomodos e “furar a bolha” do siléncio, se quisermos ser
participes de uma transformacao social.

O social versus o racial

A desigualdade social no Brasil é fato incontestavel. O imenso abismo social entre ricos e pobres no nosso pais é
visivel tanto em dados estatisticos oficiais e pesquisas académicas, quanto na vivéncia cotidiana - sobretudo em
grandes centros urbanos. Entretanto, o que queremos destacar € que, para além da desigualdade social, existe
um componente racial que é fundamental para o entendimento da sociedade atual, como pode ser observado
nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE). De acordo com o ultimo Censo Demografico de
2022, a populacéo brasileira é de cerca de 203 milhdes de habitantes, destes, 56% sdo pardas/os e pretas/os e
estes ultimos representavam mais de 70% dos pobres e extremmamente pobres. A0 mesmo tempo, a populacao
branca ganhava, nesse mesmo periodo, em meédia, 64,2% mais do que a populacdao de cor preta ou parda (IBGE,
2023).

O IBGE considera “pobreza” as pessoas que vivem com até R$ 637,00 por més e “extrema pobreza” aquelas que
vivem com menos de R$ 200,00 por més (esse padrdao tem como base parametros do Banco Mundial).

No que consiste os indicadores referentes a ocupacdo, pretos e pardos ainda sdao maioria entre os desalentados,
desempregados e informais, além de 61,3% dos trabalhadores que ganham até dois saldrios-minimos serem
negros (IBGE, 2022). Apesar da reducdo desse indicador nos ultimos anos, a composicao eéetnico-racial
praticamente nao se alterou.

Grafico 1 - NUmero de desalentados e composi¢cdo por cor/racga - Brasil - 2019. T3 a 2022. T3
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Fonte: FGV IBRE, a partir dos microdados da PNAD continua (IBGE).



Considerando que mais de 70% do total do numero de desalentados € composto por negros, € possivel afirmar
que o desalento brasileiro tem um perfil racial: preto/pardo.

Quanto a taxa de desemprego, o quantitativo referente ao desemprego entre a populacao negra acompanhou a
queda nacional - em que houve uma reduc¢do de 13,5 milhdes para 9,5 milhdes entre 2021 e 2022. Além disso,
percebe-se que, quanto ao recorte por ra¢a, houve uma reduc¢do da distancia em relacdao a taxa de desemprego
de brancos. Todavia, o desequilibrio entre as taxas de desempregados brancos e negros permanece como regra,
sendo agravado, ainda, pelo fato do numero de desempregados entre negros encontrar-se acima da meédia de
desemprego nacional como indicado no grafico abaixo:

Grafico 2: Taxa de Desemprego — Por cor e raga — 2012.T3 a 2022.T3
17.3%
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Fonte: FGV IBRE, a partir dos microdados da PNAD Continua (IBGE).

E importante destacar que o aumento repentino dos indicadores no ano de 2020 reflete o periodo de pandemia,
bem como a diminuicdo apés meados de 2021 e 2022. Mesmo assim, calcula-se que entre os 9,5 milhdes de
desempregados registrados em 2022, mais de 6,1 milhdes (64,9%) eram pretos/pardos, enquanto os brancos e
amarelos totalizavam 3,3 milhdes. (IBRE/FGV, 2022)

Se analisarmos os dados educacionais, vemos que o perfil de desigualdades se repete. Em se tratando da taxa de
analfabetismo, entre os anos de 2016 e 2022, essa assimetria se apresentava da seguinte forma:




Taxa de analfabetismo - Brasil
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Ao analisar o grafico, nota-se novamente uma grande diferenca na proporc¢ao de analfabetos negros e brancos
na populacao, além do analfabetismo entre pessoas negras ser maior que a média nacional.

Além disso, se compararmos as taxas de rendimento, em 2022, o rendimento-hora da populacao ocupada
branca era 61,4% maior que o da populagao preta ou parda. E, ainda de acordo com o IBGE (2023), as atividades
com menor rendimento médio tinham maior propor¢do de trabalhadores pretos ou pardos - 65,1% dos
ocupantes na construcao civil e 66,4% em servi¢os domésticos.

A analise dos dados acima mencionados nos fornece uma base de entendimento acerca da estrutura sobre a
qual as rela¢Bes sociais, politicas e econdmicas estdao fundamentadas. Esses dados nao devem ser vistos isolados
de uma conjuntura sociopolitica que os antecede. Os dados atuais, na verdade, revelam essa estrutura
construida historicamente e evidenciam uma realidade em que a dimensdo da desigualdade social no Brasil é
atravessada pela dimensao racial.

Para Silvio Almeida (2019), o conceito de racismo estrutural se refere a um processo continuo em que as
condig¢des sociais, tal como se apresentam, reproduzem e fortalecem a subalternidade de determinados grupos
que sdo identificados racialmente. Segundo esse autor, para entender a configuracdo dessa estrutura é
necessario conhecer alguns elementos historicos. Por esse motivo, faremos uma breve contextualizacdo.

Trajetodrias do racismo no Brasil

N&o é possivel olhar para os indicadores sociais sem pensar sobre as repercussdes da Lei de Terras de 1850 que,
no Brasil, fomentou e reforcou um modelo concentrado e desigual de desenvolvimento.

Isso porque a pobreza “¢ um fendmeno de multiplas dimensdes, sendo diagnosticada ndo somente do
ponto de vista da renda, mas de exclusdo ao acesso a saude, a educacdo, a terra, a politica” (Carneiro,
Pereira, 2005, p. 256), afinal, quando se fala em terra, se fala em producdo de alimentos, subsisténcia e moradia,
éxodo rural, manejo e apropriacao de bens comuns na natureza (agua, florestas, entre outros).

DISTRIBUICAO DE TERRAS

(CENSO AGROPECUARIO/2017)
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De acordo com o grafico, menos de 1% dos proprietarios rurais concentram quase metade de toda a area rural
do pais - cerca de 47,5% das terras (IBGE, 2017). Desse 1%, 76,9% sao proprietarios brancos. Entretanto, sao as
pequenas propriedades que concentram o maior numero de produtores e de onde provém a maior parte dos
alimentos que consumimos. Segundo o Censo Agropecuario (2017), esses pequenos proprietarios, por sua vez,
ocupam apenas 2,3% do territério agricola brasileiro.

Mas por que é tdo importante falar sobre a questao fundiaria num contexto de marginalizacdo e precarizacao
muito mais patentes no espac¢o urbano?

Para responder a essa pergunta, precisamos falar da Lei de Terras, de 1850. Precisamos falar de eventos do
passado e de algumas alegorias em que pessoas negras foram consideradas nos textos de forma depreciativa,
porém, o objetivo ndo &, de forma alguma, reforcar esteredtipos, mas questiona-los.

Mesmo antes dessa data, muitas revoltas, fugas e aquilombamentos ja ocorriam em todo o pais (na verdade,
desde o inicio da colonizacao).

A Inglaterra, na busca por fomentar novos mercados consumidores, promulgou, em 1845, o Bill Aberdeen que
proibia o trafico de pessoas escravizadas no Oceano Atlantico. A abolicdo no Brasil, entdo, era uma questdo de
tempo. Tempo suficiente para a aristocracia se preparar tecendo diversas formas de manter os priviléegios e
permanecer no poder. Quatorze dias apds a promulgacdo da Lei Eusébio de Queiroz (1850), que proibia o
comércio de escravizados para o Brasil, foi deliberada a Lei de Terras que condicionou o0 acesso a terra ao
pagamento ao Estado.

De acordo com o grafico referente ao Censo Agropecuario de 2017, exposto acima, o quadro de distribuicdo de
terras ainda mantém as mazelas engendradas pela aristocracia de 1850. Por meio dele, percebemos que a
concentracdao fundiaria no nosso pais, atualmente, € um pilar estrutural que foi muito bem consolidado, que
ainda exclui pessoas pobres, negras e indigenas, e reproduz o velho modelo econdmico instituido durante o
periodo colonial. As pessoas a serem libertas (sem indenizacdo ou qualquer repara¢dao) foram impedidas, por
meio dessa politica, do acesso a terra - adicionado ao fato da mao de obra branca/europeia ter sido admitida no
pais para substituir a negra, boa parte dos trabalhadores libertos passaram a se alojar em zonas periféricas,
dando inicio ao processo de favelizacao que constata-se hoje nos grandes centros urbanos.

A negacao da cidadania no passado e atualmente

Outro fator estruturante e que continua permeando esteredtipos racistas na sociedade atual foi o documento de
Consolidacdo das Leis Civis de 1858. Embora a Constituicao de 1824, em seu Art. 6, reconhecesse os negros (na
condicdo de livres) como cidadaos brasileiros, a aristocracia - branca - revelou oficialmente que enxergava as
pessoas negras como ndo humanas, segundo registro na pag.35 (da 3? edicao de 1876) da Consolidacdo das Leis
Civis: “Na classe dos bens modveis entram os semoventes, e na classe dos semoventes entram 0s escravos”
(FREITAS, 2003, p. 279).

Se nos debrucarmos sobre o estudo e a observacdao dos aspectos voltados a cidadania atualmente,
perceberemos um abismo que divide de forma muito visivel aqueles cuja cidadania funciona e lhes serve de
direito, daqueles a quem o gedgrafo Milton Santos diz sdo desprovidos de direitos em beneficio dos que desejam
privilégios. Segundo o geografo:

“Ha uma relacao entre corporeidade, individualidade e sociabilidade. Essa relacao vai também
definir a cidadania. Nesse pais, por exemplo, a cidadania dos negros é afetada pela
corporeidade. O fato de ser visto como negro ja é suficiente para infernizar o portador desse
corpo.”

Milton Santos, 1996, p. 10




Santos afirma ainda que “a cidadania € uma conquista lenta, dura e assevera que 0s negros, 0s pobres e todas as
minorias no Brasil, pela falta de acesso aos direitos, ndao seriam cidadaos" (Santos, 1997, p. 134). Interessante a
diferenciacao feita pelo autor entre negros e pobres, pois reforca o fato que a questao da desigualdade social por
Si s ndo é capaz de contemplar toda a realidade estrutural do nosso pais. Necessario € considerar que as Leis
elaboradas em uma sociedade estruturada a partir da perspectiva da Branquitude impuseram uma negativa de
direitos aos negros no Brasil, impedindo-os de exercitar a cidadania e, nesse aspecto, inclui-se a educacao e o
voto. Até 1854, a aristocracia branca no poder impedia legalmente os negros de terem acesso a educacgdo, por
meio do Decreto n°. 1331/1854, Art. 69: “Nao serao admitidos a matricula, nem poderao frequentar as escolas: §
1° Os meninos que padecerem moléstias contagiosas; § 2° Os que ndo tiverem sido vacinados; 8 3° Os escravos
[sic]” (BRASIL, 1854, p. 59). O acesso de pessoas negras ao sistema educacional foi resultado da luta do
movimento negro.

E preciso ter em mente que todo processo de construcdo historica do pais foi permeado pela producdo e
fortalecimento de subjetividades, evidenciadas pela depreciacdo e estigmas - como as citadas nas leis - em
relacdo ao povo negro. Leis foram criadas para proteger o interesse de alguns, ou, mais precisamente, dos
interesses dos homens brancos que detinham o poder. Por isso, é possivel enxergar o modo superior como esse
segmento se projetava sobre aqueles a quem queriam dominar, 0 que tornou essa estrutura de dominagao nao
somente fisica/corporal como ideoldgica/identitaria. Essa estrutura do passado poderia significar apenas um
evento antigo, se ndao fosse mantida regularmente por forcas subjetivas institucionalizadas e naturalizadas no
tempo atual e que reverberam em todos os setores da sociedade. Essa subjetividade reproduzida atualmente
tomou sobre si outra roupagem, outras mascaras, mas o resultado permanece o mesmo. Os estigmas do
passado ainda estao presentes no imaginario da sociedade atual, sempre que esta naturaliza os lugares de
subserviéncia como se pertencessem as pessoas negras, a0 mesmo tempo em que evidencia o estranhamento
quando essas ocupam cargos ou frequentam lugares luxuosos como se esses espacos pertencessem,
exclusivamente, aos brancos.

O fato é que a histdria deixa rastros e, se 0s seguirmos, conseguiremos conhecer os atuais sistemas que nos
atravessam e questionar nosso lugar enquanto sujeitos historicos e agentes de transformacao social.

Assista ao clipe do Emicida “Eminéncia Parda part. Dona Onete, Jé Santiago e Papillon
Linkhttps://www.youtube.com/watch?v=fXHpmuP]4Ks

E urgente reagir contra ‘apartheid a brasileira’

“A chamada boa sociedade parece considerar que ha um lugar predeterminado, la embaixo,

para os negros e assim tranquilamente se comporta.”
Milton Santos, 2000, s.p

Sobre a desconstrucdo desse imaginario social, que coloca os negros no lugar de subserviéncia, sugerimos que
assista ao video “Nao faco faxina, Faco mestrado”, que apresenta o relato da educadora, Luana Tolentino,
quando abordada na rua por uma pessoa desconhecida e questionada sobre o valor que cobrava pela faxina.
Ndo ha problema algum com o trabalho de funcionaria do lar, porém, relacionar o fendtipo de uma pessoa a
cargos de subordinacdo é resultado dessa estrutura historica racista.

#Capitulo1: Sob o peso do seu olhar: "Nao faco faxina. Faco mestrado"
https://www.youtube.com/watch?v=RYOs1US54yU

Ainda sobre essa producao de subjetividades, convidamos vocés a assistirem ao video “Teste das bonecas”. Trata-
se de um “teste,” inicialmente, realizado nos Estados Unidos e, posteriormente, replicado em outros paises,
inclusive no Brasil, em que algumas criancas séo colocadas em frente a duas bonecas: uma preta e outra branca.
Essas criancas (meninas e meninos) precisam responder a perguntas sobre a aparéncia, o carater e a
personalidade desses seres inanimados. Veja 0 que as criang¢as responderam...

Teste Das Bonecas
Link:https://www.youtube.com/watch?v=FBT| po3F4k

Orientamos aos educadores que nao repliquem esses videos relativos ao teste da boneca em ambiente
escolar. E um tema sensivel e um video forte para criancas e adolescentes.



https://www.youtube.com/watch?v=fXHpmuPJ4Ks
https://www.youtube.com/watch?v=RYOs1US54yU
https://www.youtube.com/watch?v=RYOs1US54yU
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https://www.youtube.com/watch?v=FBTl_po3F4k

O video nos provoca a refletir sobre a forma como a dimensdo das relacdes raciais é, desde cedo, percebida
pelas criancas, e 0 modo como a estrutura subjetiva/ideologica é reproduzida por elas. Expbe uma grave
evidéncia do racismo entranhado nas rela¢des sociais, pautado na ideia de superioridade branca. O fato é que a
criminalizacdo da pessoa negra na nossa sociedade - pelo simples fato de ser negra - € uma realidade perversa e
se manifesta nas falas, nas posturas, no descaso politico, na auséncia de politicas publicas efetivas voltadas para
atender as necessidades da populacdo negra.

Ainda sobre graves evidéncias do racismo naturalizadas no cotidiano, lembramos um fato que ocorreu em
outubro de 2023 no municipio de Serra/ES

De acordo com a matéria, um homem negro foi confundido com sequestrador do filho (branco) de um ano, apos
ter parado o carro no estacionamento de um supermercado e pedido ajuda por ndao estar se sentindo bem
devido a complica¢des da diabetes. “Meu menino estava com uma chupeta, que acabou caindo dentro do carro e
ele comecgou a chorar muito. O seguranca chegou e perguntou o que estava acontecendo e, quando sai com a
crianca no colo, uma funcionaria pegou meu menino e entrou no supermercado. (...) Solicitaram a presenca da
viatura com suspeita de sequestro, que eu estaria drogado e embriagado.” (A GAZETA, 2023)

Bairro Civit |

Confundido com
sequestrador, pai denuncia
racismo em supermercado na
Serra

Encarregado de montagem de 51 anos estava com o filho de um ano, no dltimo sabado (30),
quando passou mal e parou carro no estacionamento de um supermercado; funcionaria chamou a

policia

Publicado em 3 de oulubro de 2023 35 1223 E:' dmin de leitura

Enquanto escreviamos essa formacdao, um homem negro estava sendo imobilizado e algemado pela Brigada
Militar do Rio Grande do Sul, apos denunciar ter sido agredido com uma faca por um idoso branco. No momento
em que a vitima era imobilizada e conduzida ao camburao pelos policiais - ao mesmo tempo em que as
testemunhas defendiam a vitima, dizendo que o culpado era o homem branco -, o agressor conversava
calmamente com os agentes (CARTA CAPITAL, 2024). Infelizmente, casos como esse acontecem o tempo todo.

Diante da indignacdo e revolta quando nos deparamos com situacdes como essa, a pergunta que surge é “O que
nos, enquanto sociedade e enquanto educadores, podemos fazer para mudar essa realidade racista e perversa?”
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1.2 Racismo Institucional

Cara(o) cursista,
Antes de conceituarmos o Racismo Institucional, faca uma reflexao critica a respeito de alguns fragmentos de
noticias disponibilizados a seguir:
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Entrada de professores negros em
universidades publicas € abaixo de 1%

No servigo publico federal, de forma geral, negros ndo chegam a 16%
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Negros sao menos de 10% dos alunos nas 20
top escolas privadas do Brasil

(=

71,7% dos jovens que abandonam a escola sao negros

Dos 30 mikoes de jovens brasileiros antre 14 & 28 ancs que deixaram de frequentar a sscola som complotar a educacdo basica, 71,7% sio protos o= pardos. &
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Negros ocupam s6 0,4% dos cargos
de diretoria, mostra levantamento

Os negros so lideram em posicdes operacionais e técnicas, mostra levantamento da

Vagas.com

Por Marta Cavallini, g1
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Lideres negros sao menos de 30% nas

empresas brasileiras,diz pesquisa

Especialistas em recrutamento e drversidade apontam o racismo como princopal causa do PECLIEND perce ntual de pretos e |_'..'|r|_'||'|=.
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Negros sao 56% da populacao, mas
presenca na Camara Federal ainda
nao chega a 30%: 'Representacao é
necessaria para toda a sociedade'’

Em 2022, percentual de eleitos subiu para 26%. Na bancada do Parana, dos 30 parlamentares
eleitos, dois se declaram negros. Para cientista politica, avanco e tardio mas demonstra desejo

por mudanca.

Por Barbara Hammes, g1 PR
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Pesquisa: 47% dos profissionais negros
sentem que nao pertencem ao ambiente

de trabalho

A pesquisa da platatorma de empregos Indeed, em parceria com o Instituto Guetto, entrevistou mais de 200 profssionais negros e
constatou gue 47 8% dos entrevistados nao t8m a sensacio de pertencimento nas empresas emque trabalham

Mesmo com 56% da populacao brasileira se declarando preta ou parda, apenas cerca de 4% estac em cargos de
lideranca. Os dados s3o do Instituto Ethos, em pesquisa com as 500 empresas de maior faturamento do Brasil

0 estudo ainda aponta que cerca de 57% das pessoas pretas sao aprendizes e trainees, mas na geréncia elas sao
6,3%. Ou s2)a; pessoas pretas s 530 Malra em posigoes aperaconals & tecnicas, mas tambem possuem
participacac reduzida em cargos de alta gestao,

Fara se ter uma ideia, de acordo com os dados da Sintese de Indicadores Sociais (S15), dreulgads palo Insttuto
Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE). pessoas pretas, mesmo quando possuem as mesmas competéncias,
recebem saldrio até 31% menor do que as brancas gue ocupam o MEesmo cargo.
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A pesquisa intitulada “negro trauma, racismo e abordagem policial na cidade
do Rio"”, mostra que 63% das abordagens policiais na cidade tém como alvo
pessoas negras. 0s dados ineditos revelam o carater racista como centro da

atividade policial do estado do Rio de Janeiro.

Segundo o levantamento, um quinto (17%) dessas pessoas ja foi abordada
pela policia mais de 10 vezes. Diz ainda que negros correspondem a 68% das
pessoas abordadas andando a pé na rua ou na praia, enquanto apenas 25%

dos brancos sdo parados pela policia nas mesmas circunstancias.

Reflita:
O que essas noticias tém em comum?

Assista agora a um video no qual profissionais da area de Recursos Humanos reagem a imagens de pessoas
brancas e pretas. O video refere-se a uma campanha do Governo do Estado do Parang, intitulada “Teste de
Imagem”. Assista: https://www.youtube.com/watch?v=5F atkP3pgs
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E importante entender as diversas facetas do racismo para que o combate a ele seja mais eficaz. Todos os
materiais expostos acima estdao condicionados a uma estrutura social, no entanto também se relacionam a um
tipo de racismo especifico, o racismo institucional.

O termo racismo institucional foi utilizado pela primeira vez pelos autores norte-americanos Charles Hamilton e
Kwame Ture (nome africano de Stokely Carmichael). Eles escreveram a obra Black Power: Politics of liberation in
America, em 1967, na qual afirmam que o racismo institucional “trata-se da falha coletiva de uma organizacdao em
prover um servico apropriado e profissional as pessoas por causa de sua cor, cultura ou origem étnica”
(Carmichael; Hamilton, 1967, p. 04).

De acordo com o Geledés - Instituto da Mulher Negra e Cfemea - Centro Feminista de Estudos e Assessoria
(2013), reconhecer a dimensao da desigualdade é essencial para enfrenta-la. Segundo o instituto, o racismo pode
se expressar em trés niveis: o pessoal e internalizado, com a determinacdao de sentimentos e condutas; o nivel
interpessoal, com a producdo de acBes e omissdes; e o nivel institucional, Que resulta “na indisponibilidade e no
acesso reduzido a servicos e a politicas de qualidade; no menor acesso a informacdao; na menor participacdo e
controle social; e na escassez generalizada de recursos”. (Geledés; Cfemea, 2013, p. 9-10).



https://www.youtube.com/watch?v=5F_atkP3pqs

Segundo Almeida (2019), a concepcao institucional representou um avanco tedrico, uma vez que nao resume o
racismo apenas a atitudes e comportamentos individuais, conforme concepc¢ao individual, mas defende que as
instituicBes sao racistas porque a sociedade é racista. O racismo é o modo “normal” de funcionamento. Nao que
isso seja normal, mas faz parte do modus operandi da sociedade.

No contexto educacional, por exemplo, podemos perceber o racismo institucional ao constatar o acesso reduzido
de profissionais pretos e indigenas a cargos de direcdao ou chefia ou quando constatamos que a maior parte dos
alunos reprovados ou considerados evadidos sdo pretos ou pardos (vide manchetes disponibilizadas no inicio do
subtdpico).

Assista agora a um video elaborado pela Assessoria de Comunicacdao da Defensoria Publica da Unido sobre
racismo institucional: https://youtu.be/31KaM-6dVOU

O Instituto da Mulher Negra - Geledés - expde alguns indicadores do racismo institucional (como indices que
demonstram a desigualdade de acesso a servicos de saude; maior distor¢cao idade/série da populacdao negra em
comparacdo aos brancos, tanto no Ensino fundamental quanto no Ensino Médio, e o maior numero de
homicidios na populacdo negra) e defende que o racismo institucional é responsavel por produzir “ndo so6 a falta
de acesso e 0 acesso de menor qualidade aos servicos e direitos, mas € também a perpetua¢cdao de uma condicao
estruturante de desigualdade em nossa sociedade.” (Geledés; Cfemea, 2013, p.13).

Com o intuito de contribuir para a adocdao de mecanismos efetivos contra o racismo institucional, o Geledés -
Instituto da Mulher Negra, de forma coletiva com outras organizacdes, elaborou um guia de enfrentamento que
auxilia na identificacao e elaboracao de estratégias para o combate.

Link de acesso: https://www.geledes.org.br/wp-
content/uploads/2013/05/FINAL-WEB-Guia-de-enfrentamento-
ao-racismo-institucional.pdf

Nossa sociedade € racista, sendo assim, nossas instituicdes também sao racistas. N&s, educadores, ndo podemos
nos silenciar ao nos depararmos com situa¢Bes de racismo em nossa escola. Algumas pessoas tém receio de
admitir que existe racismo nos espacos que elas ocupam, mas acredite: por mais que vocé nao perceba, existe. E
Caso VOCé ja tenha percebido, reflita: qual foi sua atitude? E a atitude da instituicao? Se houver um silenciamento,
contribuiremos para a perpetuacao do racismo que se reproduzira cotidiana e facilmente.

Posto isso, destacamos a necessidade de ampliacédo dos debates acerca do racismo nas instituicdes e, sobretudo,
a implementacdao de medidas efetivas de combate, com a adocao de uma praxis antirracista.

Assumimos aqui o conceito de praxis conforme Freire, “[...] que implica na acdo e na reflexdo dos homens sobre
o mundo para transforma-lo” (1987, p. 43).
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1.3 Racismo Cientifico
Vocé sabe o que é Racismo Cientifico?

e O racismo cientifico surgiu a partir de teorias que manipularam dados com o intuito de tentar convencer as
pessoas de que o homem branco seria superior geneticamente ao homem negro.

e O racismo cientifico teve como objetivo difundir a ideia de que a raca branca estaria em uma posicao de
superioridade ao grupo étnico-racial negro e também a outros grupos étnico-raciais, como, os asiaticos, os
indigenas e ao que denominavam de “mesticos”.

e As teorias que manipulavam dados por muito tempo foram vistas como verdade absoluta, e foram dadas
como justificativas para muitos casos de racismo.

Para dialogarmos sobre essa tematica, convidamos vocé a examinar a disseminacdo do racismo cientifico no
Brasil, compreendendo sua natureza estrutural. Reconhecer essa estrutura implica perceber que as questdes de
cor, raca e preconceito no Brasil estdo entrelacadas em um conjunto de ideias que geram consequéncias
prejudiciais a educacdo de criancas e adolescentes. Isso requer a constru¢cdo de novas perspectivas sobre a
formacdo do individuo e a identidade nacional.

O racismo cientifico € um conjunto de crencas pseudocientificas que defende a existéncia de evidéncias
empiricas para apoiar ou justificar a segregacao e a discriminacao racial, inferioridade e superioridade racial. Esse
racismo utilizou conceitos da antropologia, como antropometria (medi¢des do corpo humano para inferéncias) e
craniometria (medicdes do cranio), além de outras pseudo-disciplinas, para desenvolver tipologias antropolégicas
gque sustentavam a hierarquiza¢do de popula¢cdes humanas em racgas fisicamente distintas, com origens diversas
(SANTQOS, SILVA, 2018). Isso, por sua vez, serviu de base para fundamentar segregacdes sociais, considerando
algumas racas como superiores e outras como inferiores.

A craniometria, a antropometria e a frenologia foram
pseudociéncias usadas ao longo do século XIX e na
primeira metade do século XX na tentativa de legitimar
pensamentos raciais de uma origem poligénica da
humanidade. Além do desenvolvimento dessas
pseudociéncias, também surgiram cursos, livros, teses,
jornais, revistas cientificas, instituicdes, sociedades,
grupos de pesquisa etc., principalmente no XIX, voltados
para o estudo da frenologia, antropometria, craniometria,
eugenia, miscigenacao, degeneracdo, anatomia e biologia
humana, antropologia, etnografia etc.
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Imagem disponivel em: https://www.researchgate.net/figure/Figura-2-Trabalhos-de-
craniometria-no-Museu-de-Historia-Natural-da-Universidade-de_fig2_360121801

A crenca na relacdo entre o tamanho do cérebro e a inferioridade racial foi uma falacia médico-cientifica que deu
origem ao "racismo cientifico" no inicio do século XIX pelo médico americano Samuel George Morton, que
ganhou notoriedade tanto em seu pais quanto na Europa ao promover a teoria de que a superioridade racial
estava evidenciada pelo estudo dos cranios. Morton afirmava que os cranios com estruturas mais complexas e
avancadas, geralmente associadas aos individuos de pele clara, eram um sinal inquestionavel de inteligéncia e
maior capacidade de raciocinio. Essa ideia permaneceu influente por cerca de 150 anos, sendo analisada por
pensadores como Charles Darwin e persuadindo até mesmo os abolicionistas. Somente na década de 1980 é que
essa teoria foi finalmente desacreditada, apesar de as manifestacdes racistas persistirem até hoje.




A persisténcia das manifesta¢des racistas em todas as camadas sociais, inclusive no Brasil, até os dias de hoje,
também se deve a existéncia de individuos que ainda defendem essa tese absurda e ha muito tempo refutada de
gue 0OS europeus e 0s norte-americanos brancos (supostamente "superiores") teriam cérebros maiores e mais
inteligentes do que os de outras racas (supostamente "inferiores").

No século XVIIl, o naturalista Carl Von Linné (1701-1778), na
obra Systema naturae (Sistema da Natureza), classificava a

humanidade em seis racas distintas: o europeu, o homem
selvagem, o americano, o asiatico, o africano e o monstro. O

naturalista Corneille de Paw (1739-1799) especulava sobre a

influéncia do clima na fraqueza moral e fisica do homem
americano, chamado por ele de “degenerado” ou de “besta
humana”. Petrus Camper (1722-1789) procurava definir, a
partir da anatomia comparada e dos angulos faciais, a
hierarquia entre simios, negros, chineses e brancos,
evidentemente colocando os brancos como superiores.




Na Republica brasileira, novos critérios racistas foram acrescidos aqueles que ja vigoravam durante a Coldnia e o
Império, durante o periodo de escravidao. Dessa vez, o racismo foi reforcado, abandonando em parte sua
fundamentacado religiosa e ganhando bases cientificas, especialmente vindas da Biologia do século XX. A ciéncia
foi empregada para argumentar que qualquer pessoa negra, ou com caracteristicas fisicas semelhantes, era
potencialmente criminosa, simplesmente por causa da cor da pele, do tamanho do nariz, da cabeca, dos labios,
das maos e dos pés (BOLSANELLO, 1996).

O racismo de cunho cientifico intensificou a énfase nos tracos fisicos para determinar a suposta inferioridade e a
falta de civilizacdo dos negros. Narizes, bocas, orelhas, cor da pele, tatuagens, cabelo, expressdes faciais e uma
série de caracteristicas externas foram rapidamente transformados em "estigmas" pelas estruturas politicas,
econdmicas, sociais e religiosas, todas fundamentadas na ciéncia. Isso resultou na condenag¢do generalizada, ao
apagamento e ao exterminio continuo da populacdo negra, sob a justificativa cientifica.

O racismo cientifico, fundamentado na "evolucdo das espécies", teve profundos impactos identitarios no Brasil,
nao apenas nos primeiros anos da Republica. Associado ao modelo escravagista das relacdes de poder, ele se
enraizou nas estruturas sociais como um simbolo vivo da colonialidade. Surgiram teses que vao desde a
justificacdao do exterminio simples do "Outro" até aquelas que promovem o apagamento da raca em vida, como a
ideia de miscigenacdao, que busca "limpar" o brasileiro por meio da imigracao branca, tentando assim
"embranquecer"” o "Outro" negro e mestico (DA SILVEIRA, 2000). Essas teses tém nuances consideradas por
muitos como sutis, mas sua centralidade estd no projeto hierarquico e violento que cria diferencas entre
"superiores" e "inferiores".

Infelizmente, o darwinismo, um avanc¢o na histéria da Biologia, foi utilizado como ingrediente de uma ideologia
racista que defendia a imigracdao europeia como meio de "branqueamento" de nossa populacdo. Essas teses
ditas “cientificas”, ja em declinio na Europa, foram amplamente aplicadas no Brasil.

Um dos mais proeminentes seguidores das teorias racistas no Brasil foi o médico Raimundo Nina Rodrigues
(1862-1906). Para ele, a mistura de racas - os europeus "puros" e os africanos "impuros" - causava desordem no
pais. Ele e outros autores se basearam no naturalismo evolucionista, no determinismo natural e no positivismo.
Para eles, 0 que estava em jogo era a "nova geracao" no Brasil, que ainda era vista como mestica. Para evitar a
degeneracdo, era necessario "embranquecer" a populacdo com a presenca dos europeus brancos (ODA,
DALGALARRONDO, 2000).

As teses racistas nao apenas visavam "embranquecer" os brasileiros por meio da importacdao de europeus
"brancos"”, mas também através da implantacdo de uma "ética de trabalho". A politica de imigracdao para
"branqueamento" estava enraizada nas relacdes econémicas, identitarias e ideologicas.

Para saber mais sobre o racismo cientifico e sobre os desdobramentos do racismo cientifico na vida e no
cotidiano da populacdo preta desde o seu nascimento, assista ao video:

https://www.youtube.com/watch?v=ytOZYZp5yDO
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1.4 Racismo Religioso
Contexto da formacao religiosa dos povos negros e indigenas no Brasil

A diversidade de religides, de fé e de crencas, no Brasil, € uma caracteristica resultante do processo historico de
contato, mas também de opressdes e supressfes de manifestacdes religiosas. Falamos em opressdes e
supressdes porque o conceito de diversidade pode sugerir uma romantizacdo do aspecto soécio-histérico da
causa desse cenario. Contudo, € importante lembrar que, aqui, o sincretismo religioso nao foi resultante de um
contato saudavel e de interferéncias, influéncias e semelhancas surgidas espontaneamente. Ele esta muito
relacionado ao contato violento, ao medo e as opressdes que permearam a colonizacao.

Os portugueses, ao colonizarem o solo brasileiro, trouxeram consigo o cristianismo catoélico e pautaram em sua
fé a justificativa para muitos processos de aculturamento e repressao de formas diversas de manifestacdes de
crenca, fé e religiosidade. Primeiro com os indigenas, impondo-lhes a catequizacdo por meio das missdes
jesuiticas e escravizacdo, envoltos pela ideia ou imaginario do selvagem que precisava acessar a fé catdlica,
abandonar seus preceitos, proprios de suas etnias, e abandonar suas crencas e praticas espirituais para
tornarem-se dignos de salvacao.

Posteriormente, em um longo processo que suprimiu e/ou marginalizou, o quanto conseguiu, toda forma de
identidade das pessoas trazidas de diferentes regides de Africa para serem escravizadas na coldnia. Dentre essas
formas, a religiao.

O discurso e o pensamento do colonizador, que desumanizaram o africano, e, posteriormente, seus
descendentes no Brasil, respaldaram a isenc¢ao da culpa para violenta-lo fisica e moralmente. Os cativos tiveram
seus nomes “substituidos”, e qualquer manifestacdo de sua fé ou de sua ancestralidade era recriminada. Livia
Vaz, promotora de justica no Ministério Publico do Estado da Bahia, autora dos livros “A justica € uma mulher
negra” e “Cotas Raciais”, em entrevista ao MP Conecta (2023), afirma que a coisificacdo do povo preto evitava que
houvesse compaixdo por ele por parte de terceiros (MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 2023).

A fé dos diferentes povos sequestrados de Africa e as diversas formas de manifestacdes espirituais e de crencas
dos africanos possuiam pontos em comum entre si, bem como alguns deles se aproximavam da relacdo dos
indigenas com a espiritualidade. A relacao com a natureza é muito presente em ambas as origens, assim como a
limpeza, a purificacdo e o cuidado por meio das ervas e de figuras de referéncia e sabedoria em suas
comunidades eram, e ainda sa@o, outros pontos em comum.

Ainda hoje, mesmo ap0s o processo sincrético e a catequizacdao de grande parte dos indigenas do Brasil, é
possivel encontrar marcas dessas similaridades: o uso de colares de sementes pelos indigenas possui
significados e rituais de confeccdo, tal qual as guias na Umbanda ou o fio de contas no Candomblé. Os Tupinikim,
no Espirito Santo, por exemplo, podem utilizar colares de sementes de Jatoba por protecdo espiritual, ou outras
etnias, a depender da regidao, podem usar semente de acai representando forca e energia. Na Umbanda, os
mediuns ou “aparelhos” (como sao chamados os que incorporam as entidades de trabalho) utilizam sementes ou
micangas na confeccdo das guias que sao artigos de protecdao, como é o caso dos coquinhos ou do olho de cabra,
gue podem ser utilizados nas guias de Baianos e Caboclos (entidades da Umbanda).

Praticantes de religides afro-brasileiras e indigenas. Cada um com seus objetivos especificos, seus rituais de
confeccgao e significados: a guia e o colar de sementes fazem parte da indumentaria nas religioes de matriz
africana e de etnias indigenas diversas.




A manutencdo de nomenclaturas nas linguas ancestrais diversas, como é o caso do yoruba e do quibundo, por
exemplo, utilizados por descendentes de africanos (a depender de sua origem), e das linguas indigenas também
marca as religides e as praticas espirituais desses grupos.

Diante disso, entendemos que o apagamento das praticas religiosas dos indigenas e dos africanos e de seus
descendentes no Brasil ocorreu de modos diferentes: o indigena teve suas praticas invalidadas e substituidas
compulsoriamente pela religiao do colonizador. Os africanos e afro-brasileiros tiveram suas praticas oprimidas
por desumanizacao e demonizacgao.

Isso ndo aconteceu num campo apenas ideoldgico ou psicologico. As instituicdes perpetuaram no Brasil a
marginalizacdo da fé dos negros, enquadrando-a como magia, feiticaria ou encanto, e proibindo essas praticas
como fez o Codigo Penal de 1890 (Soares, 2004, p. 315-316), que em seu Artigo 157 dizia:

Codigo Penal brasileiro de 1890

Trouxemos essa breve contextualizacdo visto que no Brasil os crimes de intolerancia e de racismo religioso sao
cometidos majoritariamente contra as religides de matriz africana, especialmente a Umbanda e o Candombleé,
Mesmo onde o percentual de praticantes dessas religides é muito pequeno, como é o caso do Distrito Federal,
onde apenas 0,2% das pessoas declaram-se seguidoras de religides de matriz africana, dados da delegacia
especializada apontam que cerca de 59% das notificacdes de casos de intolerancia sao contra essas religides
(Correio Brazieliense, 2019).

Embasados nesse cenario, daremos destaque nessa formacdao a Umbanda e ao Candomblé, mas cientes de que
outras comunidades religiosas também compunham o que nas Ciéncias Sociais denomina-se Comunidades
Tradicionais de Terreiro, tais quais o Tambor de Mina, ou a Quimbanda, que também registram, em
consequéncia dos mesmos processos historicos, casos recorrentes de racismo religioso. Esse cenario € heranca
do processo colonial da construgao do racismo no Brasil e de sua manutencao.

Aspectos conceituais e caracteristicas das religioes de matriz africana: Candomblé e Umbanda

Uma duvida muito presente quando se trata da Umbanda e do Candomblé é “qual a diferenca entre elas?”. Essa
duvida advém de dois aspectos: Primeiro, que o afastamento que o racismo religioso causou em relacdo a essas
religiGes criou uma ideia de homogeneizacdo de tudo que possui matriz africana. Isso fez parte do processo de
opressao dos povos negros no Brasil. Segundo, que por terem ambas as matrizes africanas, de fato, elas
possuem muitos aspectos em comum e alinhados.

O Candomblé surgiu no final do século XVI com escravizados trazidos da Africa. Esses povos tinham no seu
continente de origem etnias diversas, e aqui no Brasil, foram misturados pelos escravistas. Com isso, o
Candomblé surge nesse contato e sofre influéncias de diversas etnias africanas na sua composicao. Os
candomblecistas acreditam numa figura divina suprema que recebe o nome de Olorum, ou Nzambi (quibundo)
ou Olodumaré (em Yoruba).




A Umbanda é uma religidao brasileira que apresenta elementos do Catolicismo, do Espiritismo Kardecista e do
Candomblé. A Umbanda foi fundada pelo médium Zélio Fernandino de Moraes, em 15 de novembro de 1908, no
Rio de Janeiro. Também na Umbanda ha a figura da divindade ou Deus supremo denominado Zambi, que criou e
gue governa o mundo, segundo a religiao junto a seu filho Oxala.

Uma diferenca entre as duas religides é que o Candomblé busca manter viva, dentro do possivel, diante das
diferencas territoriais, a cultura de Africa. Enquanto a Umbanda preza pelo reforco de uma cultura do Brasil,
trabalhando, por exemplo com as entidades representativas da terra como os indigenas enquanto caboclos, a
forca dos homens e mulheres que cuidavam do gado enquanto boiadeiros, os baianos, ou os descendentes de
africanos que aqui viveram sendo os sabios conselheiros pretos velhos, entre outros.

Outra diferenca € que na Umbanda os médiuns incorporam entidades mensageiras ou falanjeiras, ou seja, que
pertencem a falanges (agrupamento de espiritos que trabalham com o mesmo objetivo) e enxergam o Orixa
como um arquetipo de forcas da natureza. O Candomblé trabalha nos xirés (yoruba), como sao chamadas as
celebracdes de orixas no terreiro, com incorporacao de orixas nos médiuns e entendem os Orixas como
ancestrais que ja foram encarnados e que possuiram um axé e uma ancestralidade superior.

Trazemos aqui algumas diferencas entre as religides, contudo ndo é impossivel ir em um terreiro de Umbanda,
por exemplo, e encontrar praticas candomblecistas, pois o contato entre as religides e seus praticantes marca a
histéria que as configura. Além disso, é importante ressaltar que os principios das religides de matriz africana
também as unem. Ambas sado regidas pelo principio da caridade, da fraternidade e do respeito.

O preconceito e 0 racismo impostos as religides de matriz africana impds a essas uma demonizacdo de seus
preceitos e rituais que em nada relacionam-se a esse objetivo. Tanto o Candomblé quanto a Umbanda trazem
consigo uma relacdao de muita proximidade entre a espiritualidade e a natureza. Ha, por manutencao de um
racismo estrutural e por falta de informacdo resultante dela, uma estigmatizacao das praticas religiosas desse
grupo, associando-as a conota¢des negativas e pejorativas. A manutencdo das crencas tradicionais, nesse
contexto, foi também uma ferramenta de resisténcia.

Um dos equivocos decorrentes dessa desinformacdo é a afirmacdo de que umbandistas e candomblecistas
adoram ou acreditam em varios deuses que sdo 0S 0rixas, ou gque 0s orixas tenham o mesmo significado dos
santos catdlicos. Além disso, denominar todo e qualquer artefato ou ritual desses grupos de “macumba”
demonstra desconhecimento e preconceito. Macumba, alias, € um instrumento, que lembra uma casaca e um
reco-reco, de origem africana que pode ser ou ndo utilizado nos terreiros quando sao tocados os “Pontos
cantados” (canto utilizado nos terreiros e em momentos de trabalho das entidades espirituais nessas religides). A
figura de Exu (Orixa, no Candomblé) e de Exu (catico, na Umbanda e Quimbanda) também foi preconceituosa e
equivocadamente associada a figura do demdnio, com um discurso racista que reproduz ainda hoje essa ideia.

Ambas as afirmativas estdao equivocadas a comecar pelo fato de que Orixas, nas religides de matriz africana, sao
manifesta¢cdes divinas e ndo deuses (na concepc¢ao cristd do termo). Verger (2002) afirma que os Orixas sao
considerados arquétipos ou representacdes de ancestrais que, de tanto axé que possuiam, estabeleceram
vinculos e controle sobre fendmenos e forcas da natureza e da ética entre os homens. Por isso, todos eles estdo
associados a alguma dessas forcas.
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Em yoruba Asé - significa forca, energia vital.
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Na Umbanda e no Candomblé ha uma pratica ritualistica que é a de realizar o Eb6 ou Ebd (do yoruba - significa
oferenda). As comidas especificas utilizadas nessa entrega estao relacionadas ao significado que elas possuem
para cada orixa. Muitas dessas comidas, que hoje fazem parte do cardapio brasileiro e sdo consumidas em
restaurantes, barracas e em outros locais que ndo aqueles com finalidade religiosa, sao pratos trazidos,
adaptados, elaborados ou popularizados pelos descendentes de africanos na culinaria brasileira, e, muitas vezes,
oriundos também do contato com os indigenas. Como exemplo temos o acarajé, o abara, o caruru, a canjica e o
vatapa.

A historia das religides de terreiros esta sempre muito relacionada a histéria das comidas no Brasil. O que nao
deveria ser visto como algo exadtico, visto que outras religides, como a crista por exemplo, também apresentam
rituais e praticas que relacionam o culto ao alimento.

O sincretismo que marca em alguns aspectos as religides de matriz africana no Brasil traz algumas praticas
teoricamente aproximadas, como € o caso do dia dos santos Cosme e Damido, comemorado na Igreja Catolica
no dia 26 de setembro, e o dia de Ibeji - orixa duplo - regente da infancia, traz saude e prosperidade, que na
Umbanda e no Candomblé é comemorado dia 27 de setembro. Nesse dia, é pratica dessas duas religides a
distribuicdo de doces e balas para as criancas, independente de suas crencas. E uma forma que os adeptos das
religides de matriz africana, nesse caso, utilizam para agradar seus orixas, visto que agradando as criancas,
agrada-se a eles. Portanto, sem nenhuma conotac¢dao de maldade ou feitico, como o racismo religioso faz ver.

Nos espagos escolares, a todo tempo, lidamos com a diversidade em seus aspectos multiplos e, dentre eles, o
religioso; por isso, é importante que entendamos e nado reforcemos estereotipos, concepc¢des negativas,
desinformadas e que colaboram com a demoniza¢dao das multiplas praticas religiosas. Enquanto educadores,
precisamos colaborar com estudantes de religides distintas, por exemplo, estimulando o convivio de maneira
harmoniosa e respeitosa entre eles. E que tudo bem, por exemplo, ndo aceitar a bala “de” Cosme e Damido ou do
dia de Ibeji se ele ndo quiser, mas que entenda que a religido, as praticas e os habitos do outro ndo sao ruins
nem errados. Sao apenas diferentes dos seus.




Racismo Religioso e Intolerancia Religiosa: conceitos e aspectos legais

Intolerancia religiosa e racismo religioso sao conceitos que por, comumente, estarem atrelados e relacionarem-
se podem ser tratados como iguais, contudo, nao sao.

A intolerancia religiosa pode acontecer envolvendo um individuo ou uma instituicdo em relagdo a outro ou outra,
seja qual for a religido da vitima. A intolerancia é marcada por hostilidade, seja na violéncia fisica, verbal ou
psicologica, por preconceito e por discriminacao dos individuos com base em sua escolha ou manifestacao
religiosa.

O racismo religioso € uma ideia de superioridade de um (ou mais) grupo(s) em relacado a algum grupo étnico ou
racial, fazendo crer, por exemplo, ser uma religidao mais proxima de Deus ou da “verdade” espiritual do que
outras. Com isso, percebemos que a intolerancia € o ato de discriminacao manifesto visivelmente na forma de
uma violéncia palpavel, enquanto o racismo religioso é a causa ou justificativa que fundamenta muitos desses
casos, visto que, no Brasil, a maior parte dos casos de intolerancia sao realizados contra praticantes de religiao
de matriz africana.

Desde 2007, foi instituido no Brasil o Dia Nacional de Luta Contra a Intolerancia Religiosa. A data de 21 de janeiro
foi escolhida para homenagear a Yalorixa (made de santo; mae de terreiro; autoridade maxima do terreiro de
candomblé) Gildasia dos Santos e Santos, conhecida como Mae Gilda de Ogum, que faleceu na Bahia, na mesma
data no ano de 2000, depois de sofrer um ataque cardiaco ap0s ser atacada por difamacdes que questionavam
sua fé e seu carater.

A intolerancia e o racismo religiosos podem vir a ser estimulados em diversas instancias e ambientes. O discurso
de lideres religiosos, de influenciadores digitais, de artistas, de professores, por exemplo, pode fortalecer essas
praticas violentas, no entanto, pelo préprio lugar social que ocupam, também pode corroborar com a
desconstrucdo e o combate a pensamentos, falas e praticas que fomentem essas violéncias.

Estudantes ou profissionais da escola podem precisar vivenciar momentos e regras especificas de sua religido,
como o uso das guias ou fio de contas, e tém o direito de fazé-lo sem ser importunado ou excluido por isso. Se
aceitamos as bijuterias de um estudante, se aceitamos que um estudante possa usar um terco em seu braco ou
em suas maos, por que nao aceitariamos um estudante ou um colega de trabalho utilizando suas guias da
religido sem estranheza ou sem qualquer associacdo a negatividade? O exemplo é ilustrativo. O respeito vai
muito além desse exemplo, e € garantido em diversos instrumentos, sejam eles orientadores, normativos ou
legais:




A Declaracdo Universal dos Direitos Humanos traz em seu artigo 18: “Todo ser humano tem direito a
liberdade de pensamento, consciéncia e religido; esse direito inclui a liberdade de mudar de religidao ou
crenca e a liberdade de manifestar essa religiao ou crenca pelo ensino, pela pratica, pelo culto em publico ou
em particular”. (ONU, 1948, s.p).

e Lein®7.716, de 5 de janeiro de 1989, define os crimes resultantes de preconceito de raca ou de cor. Traz em
seu Art. 1 (Redacdo dada pela Lei 9.459, de 15 de maio de 1997): “Serdo punidos, na forma desta lei, os crimes
resultantes de discriminagdo ou preconceito de raca, cor, etnia, religidao ou procedéncia nacional”. (BRASIL,
1997, p. 01).

e Lein®14.532, de 11 de janeiro de 2023, que altera a Lei n®7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Lei do Crime Racial),
e 0 Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Codigo Penal), para tipificar como crime de racismo a
injuria racial, prever pena de suspensdo de direito em caso de racismo praticado no contexto de atividade
esportiva ou artistica e prever pena para o racismo religioso e recreativo e para o praticado por funcionario
publico (BRASIL, 2023).

e Lein®12.288, de 20 de julho de 2010, institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir a populacao
negra a efetivacdo da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e
difusos e o combate a discriminacdo e as demais formas de intolerancia étnica. Essa Lei determina que:

CAPITULO 1l
DO DIREITO A LIBERDADE DE CONSCIENCIA E DE CRENCA E AO LIVRE EXERCICIO DOS CULTOS RELIGIOSOS

Art. 23. E inviolavel a liberdade de consciéncia e de crenca, sendo assegurado o livre exercicio dos cultos
religiosos e garantida, na forma da lei, a protecdo aos locais de culto e a suas liturgias.

Art. 24. O direito a liberdade de consciéncia e de crenca e ao livre exercicio dos cultos religiosos de matriz
africana compreende;

| - a pratica de cultos, a celebracao de reunides relacionadas a religiosidade e a funda¢ao e manutencao, por
iniciativa privada, de lugares reservados para tais fins;

Il - a celebracao de festividades e cerimdnias de acordo com preceitos das respectivas religides;

Il - a fundacdo e a manutencdo, por iniciativa privada, de instituicdes beneficentes ligadas as respectivas
convicgOes religiosas;

IV - a producdo, a comercializacao, a aquisicao e o uso de artigos e materiais religiosos adequados aos costumes
e as praticas fundadas na respectiva religiosidade, ressalvadas as condutas vedadas por legislacdao especifica;

V - a producao e a divulgacao de publica¢bes relacionadas ao exercicio e a difusao das religides de matriz
africana;

VI - a coleta de contribui¢Bes financeiras de pessoas naturais e juridicas de natureza privada para a manutencao
das atividades religiosas e sociais das respectivas religides;

VII - 0 acesso aos 6rgaos e aos meios de comunicacao para divulgacao das respectivas religides;

VIII - a comunicacao ao Ministério Publico para abertura de acdao penal em face de atitudes e praticas de
intolerancia religiosa nos meios de comunicacao e em quaisquer outros locais. (BRASIL, 2010, s.p).

Ressaltamos, neste topico, que o pais em que vivemos é um estado laico, o que significa que as crencas
religiosas, bem como suas hierarquias, devem estar dissociadas do poder e das decisdes politicas, ao mesmo
tempo em que devemos entender que a diversidade, incluindo a religiosa, estara presente nos N0SsOs espacos
sociais, e a escola € um deles. Nesse contexto, e diante das argumentac¢fes apresentadas neste topico, é nosso
dever enquanto cidadaos e profissionais da educa¢ao contribuirmos com desestigmatizacao dos esteredtipos
tracados sobre religides, especialmente de matriz africana, ou sobre a espiritualidade indigena ancestral,
vislumbrando uma sociedade que ndo apenas tolere, mas que de fato respeite cada individuo e cada grupo.
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1.5 Racismo Ambiental

O termo racismo ambiental teve origem nos Estados Unidos e esta relacionado a luta de movimentos da
sociedade civil americana. O ativista afro-americano Benjamin Franklin Chavis Jr. criou o termo ao observar a
relacdo imposta a populacdo discriminada racialmente com ambientes degradados de diversas maneiras.
Conforme Herculano (2008),

O conceito diz respeito as injusticas sociais e ambientais que recaem de forma desproporcional sobre etnias
vulnerabilizadas. O racismo ambiental ndao se configura apenas por meio de ac¢des que tenham uma intencao
racista, mas igualmente por meio de a¢des que tenham impacto racial, ndo obstante a intencao que lhes tenha
dado origem. Diz respeito a um tipo de desigualdade e de injustica ambiental muito especifico: o que recai sobre
suas etnias, bem como sobre todo grupo de popula¢des ditas tradicionais - ribeirinhos, extrativistas, geraizeiros,
pescadores, pantaneiros, caicaras, vazanteiros, ciganos, pomeranos, comunidades de terreiro, faxinais,
quilombolas etc. - que tém se defrontado com a ‘chegada do estranho’, isto &, de grandes empreendimentos
desenvolvimentistas - barragens, projetos de monocultura, carcinicultura, maricultura, hidrovias e rodovias - que
0s expelem de seus territdrios e desorganizam suas culturas, seja empurrando-os para as favelas das periferias
urbanas, seja forcando-os a conviver com um cotidiano de envenenamento e degradacdo de seus ambientes de
vida. (HERCULANO, 2008, p. 16)

O racismo ambiental expde as desigualdades a que as populac¢des tradicionais, as comunidades negras e 0s
povos originarios sao submetidos, uma vez que os locais atingidos sao majoritariamente ocupados por pessoas
racializadas. Nao se trata apenas de expor essa parcela da populacdao a areas com lixdes ou produtos toxicos, a
falta de saneamento basico, por exemplo, mas também esta relacionado a comunidades que sofrem com
questdes climaticas como deslizamentos e enchentes.

O pesquisador Yuri Paz, estudioso das desigualdades raciais, mestrando em Sociologia pela USP, promove a
seguinte problematizacao:

Perdizes é um bairro que tem muitos relevos. Mas quando acontecem essas chuvas de verdo em Sao Paulo, ndo
é o bairro de Perdizes que tem deslizamento de terra, que tem enchentes. E nas periferias. E a grande desculpa
do governo € que essas periferias séo muito ingremes, as construcdes sao precarias. Mas isso demonstra como €
falta de uma vontade politica. Se Perdizes consegue enfrentar um temporal sem ter nenhum tipo de risco a vida,
por que é que a gente ndo consegue garantir isso em outros espacos da cidade? (Salles, 2023, s.p)

O racismo ambiental afeta principalmente comunidades marginalizadas. Comunidades favorecidas
economicamente, como o bairro de Perdizes mencionado acima, usufruem de melhores condi¢cdes de vida e
protecdo ambiental. Segundo o Centro de Estudos Estratégicos Fiocruz (CEE-Fiocruz, 2023), entre algumas
medidas para o combate a esse tipo de racismo, é necessario que haja um reconhecimento da existéncia do
racismo ambiental, assim como a conscientizacdo da sociedade sobre a gravidade do problema, além de
investimentos em infraestrutura, regulacdo rigorosa de empresas que provocam danos ambientais, inclusao das
comunidades afetadas com os projetos nos debates e decisBes, politicas publicas relacionadas a questao
socioambiental e iniciativas educacionais e culturais com incentivo a diversidade e o respeito intercultural.

Nesse sentido, 0 acesso a informacdo e ao conhecimento sobre esse tipo de racismo é primordial. A partir dele,
algumas medidas podem ser problematizadas, debatidas coletivamente e postas em pratica.

Assista ao video “Entenda o racismo ambiental, discrimina¢cdo que atinge populacdes periferizadas e minorias”,
disponibilizado pela TV Cultura:

https.//www.youtube.com/watch?v=4-45ya8Ckas&t=>5s

Agora, que tal reforcar o conhecimento sobre o tema de forma bem interativa?!

Preparamos uma atividade disponibilizada pelo site WordWall, o qual apresenta ferramentas que podem ser
elaboradas para utilizacao em sala de aula de forma gratuita pelo site:
https.//wordwall.net/pt/resource/66236157. Exemplos: quiz, questionarios, cruzadinhas, jogo da forca etc. Vamos

137!



https://wordwall.net/pt/resource/66236157
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1.6 Racismo Recreativo

De acordo com Adilson Moreira, o racismo recreativo apresenta como base a utilizagcdo do humor para encobrir
uma hostilidade racial (MOREIRA, 2019). Moreira afirma que o racismo recreativo:

[...] € um tipo de politica cultural que procura arruinar a reputacao
social de minorias raciais, o que & a base para que elas possam ser
vistas como pessoas socialmente competentes. Embora apareca na
forma de humor, o racismo recreativo reproduz esteredtipos que
sao responsaveis pela circulacdo de ideias que afirmam a nocdo de
que minorias raciais n3o sao pessoas que merecem O Mesmo
respeito dirigido a pessoas brancas. O humor racista propaga
esteredtipos muito graves, esteredtipos derrogatorios que sao
responsaveis pela perda de oportunidades sociais dos membros
desse grupo. [...] (MOREIRA, 2019, p. 107)

Adilson Moreira, advegado, escritor, professor Dowtor
pela Universidade de Harvard Em Direito
Antidiscrim inatorio
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https://jornal.usp.br/diversidade/racismo-ambiental-e-conceito-pouco-usado-na-universidade-para-analisar-desigualdades/
https://jornal.usp.br/diversidade/racismo-ambiental-e-conceito-pouco-usado-na-universidade-para-analisar-desigualdades/
https://www.youtube.com/watch?v=4-45ya8Ckas

Assista ao video em que o professor Dr. Adilson Moreira e a mestranda em sociologia e cantora Nina Fola
discorrem acerca desse tipo de racismo:

https.//youtu.be/DGg6WolKgOs

O racismo recreativo, segundo Moreira (2019), transmite a ideia falaciosa de que as pessoas negras [e indigenas]
nao sao atores sociais competentes e ajuda a perpetuar esteredtipos racistas, como o esteredtipo da sexualidade
negra exacerbada (a lascivia feminina e a poténcia masculina, sendo o homem visto como um animal sexual).

As afirmacfes de Moreira também coadunam com as reflexdes propostas por Dagoberto José da Fonseca, o qual
afirma que "Esse tipo de piada, de brincadeira, que ndao € nada inocente, tem o objetivo de rebaixar, de
inferiorizar, de desqualificar o negro, de mostra-lo como um animal, incompetente ou estigmatizar uma situacao
de pobreza [...]" (FONSECA apud VIEIRA, 2012). Diz ainda que:

A piada, ao difundir preconceitos étnico-raciais,
demonstra uma das facetas do racismo a
brasileira quando expressa de maneira suave,
sutil e irreverente a visdo hegemédnica do grupo
que dita normas, regras de conduta e posturas,
bem como, o modelo fenotipico tido como belo
para a sociedade. [...] (FONSECA, 1994, p. 261)

Além disso, Fonseca (1994) chama a atencdo para o fato de que as piadas consolidam a
visdo estereotipada e distorcem a realidade.

Elas, geralmente, discriminam, marginalizam,
estigmatizam e, por vezes, criminalizam os negros,
representando-os como vadios, malandros, ladrbes,
aproveitadores, inferiores etc. em comparagdo aos
brancos. Assim, eles fomentam e justificam a
continuidade do processo discriminatorio e da
Dagoberto José da Fonseca, afro-brasileiro, professor, doutor em exclusdo dos negros no Brasil, principalmente, apas
Ciéncias Sociais pela Pontificia Universidade Catolica de Sdo Paulo, pos- a abolicdo da escravatura. (FONSECA, 1994, p. 46)
doutorado em Educacao pela Universidade de Campinas e Livre Docente
em Antropologia Brasileira pela Faculdade de Ciéncias e Letras-UNESP.

“Piadas” que associam as pessoas negras a pessoas criminosas contribuem para consolidar e perpetuar o
preconceito e a discriminacgao.

Outro aspecto ressaltado pelos tedricos, tanto por Moreira quanto por Fonseca, € a tentativa de animalizacdao do
corpo negro. E comum, por exemplo, discursos que comparam negros a macacos. S3o falas que, ao promover
essa associacdo, transmitem a ideia de que os negros nao evoluiram geneticamente, que ndo sao racionais e,
portanto, ndo tém capacidade para ocupar 0S mesmos espacos que uma pessoa branca.

Posto isso, enquanto educadores, precisamos ficar atentos a essas “manifestacdes de humor” no ambiente
escolar. O discurso racista mascarado em forma de piada pode apresentar um impacto profundo em Nnossos
estudantes, como contribuir com a perda de oportunidades em decorréncia de falsos esteredtipos
preconceituosos, perpetuar o racismo e afetar a autoestima.

Eliane dos Santos Cavalleiro (2005) afirma que, quando as instituicdes educacionais se silenciam a respeito do
racismo, do preconceito e da discriminacdo racial, contribuem para que diferencas fenotipicas entre brancos e
negros sejam compreendidas como desigualdades naturais (2005, p.11). De acordo com Cavalleiro, a partir de
estudos realizados:
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Eliane dos Santos Cavalleiro, formada em letras, mestra e doutocra em educacdo pela
Faculdade de Educacac da Universidade de 530 Paulo, desenvolveu diferentes estudos
sobre educacdo antirracista. Professora da UnE (Universidade de Brasilia), atuou como
coordenadora geral de diversidade e inclusdo educacional da Secadi (Secretaria de
Educacdo Continuada, Alfabetizacao e Diversidade) do Ministéric da Educacdo e também
foi consultora Unesco, responsavel por uma investigacdo sobre discriminacio, pluralismo e
diversidade no ambiente escolar.

Uma das principais obras da intelectual & “Do silencio do lar ac silénco escolar: racismo,
preconceito e discriminacde na educacdo infantil®, publicada emn 2000.

Dispanivel em:httpsZ//dvila.comibr/eliane-cavalleiro

[...] foi possivel comprovar que a existéncia do racismo, do preconceito e
da discriminacdo raciais na sociedade brasileira e, em especial, no
cotidiano escolar acarretam aos individuos negros: autorrejeicao,
desenvolvimento de baixa autoestima com auséncia de reconhecimento de
capacidade pessoal; rejeicdo ao seu outro igual racialmente; timidez, pouca
ou nenhuma participacdo em sala de aula; auséncia de reconhecimento
positivo de seu pertencimento racial; dificuldades no processo de
aprendizagem; recusa em ir a escola e, consequentemente, evasdo escolar.
Para o aluno branco, ao contrario, acarretam: a cristalizacdo de um
sentimento irreal de superioridade, proporcionando a criacdo de um
circulo vicioso que refor¢a a discriminacdo racial no cotidiano escolar, bem
como em outros espacos da esfera publica. (CAVALLEIRO, 2005, p. 12)

Desde cedo, criangas negras sao submetidas a discursos que reafirmam que o negro nao é capaz, que 0 negro se
assemelha a animais, que 0 negro nao € bonito, que nao tem um cabelo “bom” entre outras afirmacdes que
reforcam o preconceito. A escola ndo pode se silenciar diante de situa¢des como essas. Sendo assim, faz-se
necessario assumir uma postura antirracista, com reflexao e acao contra praticas racistas.

Ponce e Ferrari (2021) afirmam que a escola pode contribuir para a superacao do racismo, para tanto, necessita-
se de um curriculo que evidencie narrativas negras sob outro viés:

“O fortalecimento da identidade negra requer que o curriculo escolar construa novas narrativas sobre a
vida da populacao negra. Nao se nega o processo de escravidao que merece ser reparado com politicas
publicas e a¢des afirmativas, mas a vida da populacao negra precisa ser contada sobre outro viés. Inclui-
se, como novas narrativas o estudo dos feitos da populacao negra, suas agendas culturais, suas
conquistas nas diversas areas do conhecimento, os processos de luta e de resisténcia.”

(PONCE; FERRARI, 2021, p. 15).

Nao existem receitas prontas e faceis. A educacdo nao é uma “tabua de salvacao” que ira sozinha acabar com o
racismo, visto que este € um problema estrutural (como vimos no topico sobre o racismo estrutural). Somos, a
todo momento, perpassados por questdes historicas, econdmicas e sociais que vao além dos muros de nossas
instituicBes. No entanto, podemos e devemos, entre outras acdes, fomentar o debate; problematizar; evidenciar
as contribuicdes dos povos negros, indigenas e suas herancas; destacar personalidades negras e indigenas;
trabalhar a importancia da representatividade; promover praticas interculturais e dialégicas que auxiliem no
fortalecimento das identidades negras e indigenas. Como educadores antirracistas, 0 que ndao podemos é nos

silenciar (e silenciar vozes negras e indigenas).




O racismo recreativo é€
uma forma de politica
cultural gue apresenta
como base a utilizacao do
humor para encobrir uma
hostilidade racial

Transmite a ideia falaciosa
de que as pessoas negras
nao sao atores sociais
competentes e ajuda a
perpetuar estereotipos
racistas.

(Moreira, 2019).

Precisamos ficar atentos a
essas “manifestacdes de
humor” no ambiente escolar.
O discurso racista mascarado
em forma de piada pode
apresentar um  impacto
profundo em NOSsSOos STOP RACISM
estudantes.

Nao €& piada. Nao é
brincadeira. Ajude a
combater!

Indicacgoes:

Live Adilson Moreira sobre racismo recreativo - Série Feminismos plurais: https://youtu.be/CY|zrBfjEgg

MOREIRA, A. Racismo recreativo. Sao Paulo: Sueli Carneiro; Pélen, 2019.

RACISMO RECREATIVO
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1.7 Pertencimento racial e o antirracismo indigena

Neste subtdpico, vamos dar continuidade ao tema sobre racismo, dando énfase as relacdes étnico-raciais que
envolvem os povos indigenas, visto que a escola é um espaco de dialogo na qual € possivel multiplicar as ideias
que perpassam essa tematica.

A diversidade étnica é uma caracteristica marcante desde o periodo pré-colombiano, com a presenca de
diferentes etnias indigenas, e posteriormente, com a invasao europeia, diaspora africana e imigracdes. Isso
porque, além das etnias nativas, como os povos do grupo Tupinikim, dos Xacriaba, dos Yanomami etc., ...tivemos
uma continua imigracdo e miscigenacdao, com povos da Europa (Portugal, Italia, Alemanha, Polbnia, Franca,
Espanha, etc.); da Africa (Guiné, Sudao, Nigéria, Angola, Mocambique, Marrocos e Argélia etc.); da Asia ( Libano,
Siria, Jordania, Israel, Arménia, Turquia, China, Tailandia, Japao, etc.).

Quando abordamos as relacdes étnico-raciais, estamos tratando das intera¢fes entre individuos associados a
diferentes grupos raciais e étnicos, seja através de encontros presenciais ou por meio de representacdes visuais,
como fotografias, filmes, arte ou iconografia. No Brasil, devido a vasta diversidade populacional, estamos
constantemente envolvidos em interacfes com pessoas de distintos grupos raciais. Essa diversidade é
particularmente evidente nas escolas publicas, onde estudantes de diversas origens sociais convergem,
destacando-se a presenca significativa da populacdo negra, predominantemente proveniente das camadas
populares.

Nem sempre reconhecemos toda essa diversidade como uma caracteristica positiva. Ao refletir sobre como as
relacBes raciais afetam a juventude brasileira em diferentes contextos, podemos compreender como a condi¢ao
juvenil  tambéem se manifesta em termos  étnico-raciais. Muitos  jovens se  sentem
constrangidos/acuados/violentados ao se autoidentificar como negros e indigenas.

Mesmo que muitas pessoas ndao tenham parado para pensar sobre seu pertencimento racial e, portanto, ndo se
identifiguem como negro, branco ou indigena, elas podem ser socialmente lidas enquanto tal por outras pessoas
a partir dos imaginarios sociais vinculados a ideias sobre pertencimentos raciais, baseados em uma associacao
entre caracteristicas fenotipicas (cor da pele, tipo do cabelo, formato dos labios etc.).

que, muitas vezes, sao distorcidas e causam racismo e/ou injuria racial (o racismo é a discrimina¢ao praticada
contra toda uma coletividade; a injuria racial é a ofensa praticada contra alguém em razao de sua racga, cor, etnia
ou origem).

Por exemplo, veja a imagem abaixo. Vocé seria capaz de identificar quem é negro, quem é branco e quem é
indigena?




A resposta de muitos, possivelmente seja SIM!

Pare para refletir sobre as caracteristicas que vocé utilizou para identificar cada uma dessas pessoas e distinguir
umas das outras. Atualmente, muitos especialistas em Genética, Etnologia e Antropologia concordam que, do
ponto de vista genético, as diferencas entre grupos étnicos nao sao significativas o suficiente para justificar a
categorizacdao em "racas distintas". As diferencas fenotipicas percebidas entre as populacdes, sao resultados de
processos historicos de miscigenacdo, de adaptac¢des climaticas, dentre outros. Isso reforca a compreensdo de
que, biologicamente, todos os seres humanos pertencem a mesma raga.

Focando nossos olhares para a perspectiva das populacdes indigenas...
Existe um fendtipo que as define?

Existe uma regra para declarar quem é indigena ou nao?

Veja as imagens abaixo e reflita sobre suas escolhas/respostas e as dificuldades para respondé-las.

Das imagens abaixo, qual(is) representa(m) indigenas? Qual(is) imagem(s) pode(m) estar relacionada(s) ao local
de moradia indigena?

Baseado em Moura (2019, p117) Baseado em Moura (2019, p.117)

Qual(is) das habita¢des pode(m) representar moradia Eles ainda sdo indigenas? Reflita!
indigena?

Baseado em Moura (2019, p.118) ol e B R




Refletindo sobre os questionamentos acima e as possiveis respostas, precisamos afirmar, principalmente em
meio a comunidade escolar, que TODOS SAO INDIGENAS de diferentes etnias (nas imagens 1 e 4), TODOS OS
LOCAIS podem estar relacionados a moradias indigenas (na imagem 2), TODAS AS HABITACOES podem estar
relacionadas a moradias indigenas (na imagem 3), “E se tudo mudou e vocé continua sendo ‘homem branco’, por
gque a gente ndo pode mudar e continuar sendo indio?” (Instituto Socioambiental, 2017, s.p).

Imagem: Sonia Guajajara - QD de Helo D'Angelo

NO ENTANTO, A IDENTIDADE INDIGENA
DE SONIA SEMPRE FICOU MARCADA:
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Fonte: Hel6 D'Angelo, 2023

Ser indigena ndo € questdo de caracteristicas fenotipicas (pele parda, cabelo liso, formato do rosto mais

arredondado etc.), envolve questdes de autoidentificacdo, autoestima, autorrepresentacdo e autoproje¢ao
(LUCIANO, 2006).

Além das caracteristicas levantadas por Gersem Baniwa
(Luciano, 2006), a Constituicao Federal de 1988 garantiu aos
povos indigenas o direito a autodeterminacao, o que implica
reconhecer sua organizacao social, costumes, linguas, crencas
e tradicoes. Dessa forma, “esta no plano da autonomia dos

povos indigenas a definicao, implicita na propria cultura, de
critérios de pertencimento ao grupo e, portanto, a capacidade
de reconhecer quem sao seus membros”, afirma o Ministério
Publico Federal. (MPF Apud Estadao Conteudo, 2021).

Amazonas [1995), mestrado [2006) e doutorado am i
Universidade de Brasilia [(2011). Atualmente & FalEEor
Departamento de Antropologia da Universidade de sp Rt




Sobre a autodeterminacdo dos povos originarios, a indigena Joénia Wapichana afirma que “Quem define quem é
indigena ou ndo é o proprio grupo, a préopria comunidade indigena” (Wapichana Apud Funai revoga resolucao da
heteroidentificacdo, 2023).

Em concordancia com Joénia, a Articulacdao dos Povos Indigenas do Brasil (Apib), em 2021, se mostrou contraria a
Resoluc¢do n°® 4 da Funai, pedindo a imediata anulagdo do documento. A justificativa da Apib foi de que o governo
quer interferir no processo de autodeclaracdo indigena, sem sequer ter consultado os povos indigenas a respeito
do assunto. Para a organizacdo Apib, a Unica forma de reconhecimento dos povos indigenas € o
autorreconheconhecimento, processo esse individual e coletivo, pois a comunidade ou povo tem a autoridade de
reconhecer os indigenas, independente do local onde vivem.

Para saber mais sobre a
autodeterminacao, assista ao
video “Indigena autodeclarado
ou aldeado?”.

N&o importa se o indigena passou a viver na cidade, se tem https://www.instagram.co m/reel/

formacdo universitaria e ele mora no territério

tradicional. Um  indi e sera indigena, C6UpY6WV5rr/?

independentemente ¢ E] do local que

vive, mantendo vinculos com a s o JgSh: MWtyMTJOaG |Wd ﬂCZZQ:>

Falar em povos indigenas é falar
de diversidade de povos e
fendtipos!

Gersem Baniwa destaca em seu livro indio Brasileiro: o que vocé precisa saber sobre os povos indigenas no Brasil
de hoje alguns critérios de autodefinicdo mais aceitos entre os povos indigenas, embora nao sejam unicos nem
excludentes, sendo eles: continuidade historica com sociedades pré-coloniais; estreita vinculagdéo com o
territorio; sistemas sociais, econdmicos e politicos bem definidos; lingua, cultura e crencas definidas; identificar-
se como diferente da sociedade nacional; vinculagdo ou articulagdo com a rede global dos povos indigenas
(LUCIANO, 2006).

A leitura e a analise equivocada desses critérios de autodefinicdo abordados por Baniwa podem reforcar uma
visdo estereotipada, que muitas pessoas carregam consigo, por vezes preconceituosa e quase sempre
empobrecida dos indigenas - sdao todos iguais, moram em ocas, se pintam e vestem roupas de palha - nao
reconhecendo a diversidade que existe entre eles. O préprio indigena alerta que:

compartilham de alguns interesses comuns, como os
direitos coletivos, a histéria de colonizacdo e a luta pela
autonomia sociocultural de seus povos diante da
sociedade global. Cada povo indigena constitui-se como
uma sociedade Unica, na medida em que se organiza a
partir de uma cosmologia particular prépria que baseia e
fundamenta toda a vida social, cultural, econémica e
religiosa do grupo. Deste modo, a principal marca do
mundo indigena é a diversidade de povos, culturas,
civilizacoes, religides, economias, enfim, uma
multiplicidade de formas de vida coletiva e individual

o (LUCIANO, 2006, p. 31).
®
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Essa criacdo de uma representacao simplificada do "indio" ocorre principalmente no ambiente escolar, sendo
moldada em sala de aula com a influéncia de livros didaticos que, conforme Teao e Loureiro (2009), abordam os
indigenas de maneira preconceituosa e equivocada. Ao discutirem a representacdo da histéria dos indigenas do
Espirito Santo nos materiais didaticos, as autoras destacam os equivocos mencionados por Freire (2002), que se
disseminam na sociedade brasileira, alimentando uma visao discriminatéria e preconceituosa em relacao aos

povos indigenas.

EQUIVOCOS QUE SE DISSEMINAM NA SOCIEDADE BRASILEIRA, ALIMENTANDO UMA
VISAO DISCRIMINATORIA E PRECONCEITUOSA EM RELACAO A0S POVOS INDIGENAS:

Esses equivocos, a partir dessas concep¢des dos povos indigenas que sdao reproduzidas pela midia e, muitas
vezes, transmitidas no ambiente escolar, séo uma concepc¢do estatica da historia que Teao e Loureiro abordam

Considerar os povos indigenas como culturas atrasadas, isto é,
todo o saber indigena & visto como menos prestigioso do que o
saber cientifico ocidental.

Tratar as culturas indigenas como congeladas, ou seja, 0s

indigenas auténticos devem ser iguais aos indigenas do passado,
da época da invasao do Brasil,

Trabalhar com a ideia de um indigena genéerico, ou melhor,
costuma-se classificar os povos indigenas existentes como um
unico povo, desconsiderando sua cultura, sua religiao, sua
ciéncia e sua historicidade.

Relegar os indigenas apenas ao periodo colonial e vé-los como
povos primitivos, atrasados e considerados como um obstaculo
a0 progresso.

Afirmar que o brasileiro ndo & indigena, pois existe uma
tendéncia em sobrepor a matriz europeia, esquecendo-se das
contribuicoes culturais do indigena e do negro na historia e
formacdo do povo brasileiro. (FREIRE, 2002 apud TEAO;
LOUREIRO, 2009, p. 29-30).

como de “um indio-padrado: nu, de arco e flecha nas maos” (2009, p. 60).

Por isso, atente-se para:




“QUANDO SEU FILHO CHEGAR HOJE EM CASA TODO LINDO PINTADINHO DE iNDIO
BATENDO NA BOCA E FAZENDO HU HU HU... CONTE A VERDADE PRA ELEI/
NAO PERMITA QUE A MENTIRA SOBRE NOS INDIGENAS SE PERPETUE... NOS NAO
SOMOS SERES DO PASSADO ... ESTAMOS VIVOS.

TEM iNDIO EM TODAS AS PARTES DO BRASIL E NAC SO NA AMAZONIA. iNDIO
NAO E SO AQUELE COM OLHINHOS PUXADINHOS E CABELO PRETO E LISO...
SOMOS DIFERENTES... CADA POVO FOI SE CONSTITUINDO AQ LONGO DOS
SECULOS... SECULOS E SECULOS DE OPRESSOES E MASSACRES...
ENSINE SEU FILHO A RESPEITAR A DIFERENCAII
-0 BRASIL NAC FOI DESCOBERTO. FOI INVADIDO.

-0S INDIGENAS BRASILEIROS PERTENCEM A 305 ETNIAS DIFERENTES ...
FALANDO 274 LINGUAS.

— ESTAMOS PRESENTES EM TODAS AS REGICES DO BRASIL.

— INDIO NAO VIVE SO NAS FLORESTAS. TA Al NA CIDADE. TALVEZ Al DO SEU
LADO.

-CADA POVO E DIFERENTE DO OUTRO. CADA UM TEM SEUS USOS E COSTUMES
QUE SE ASSEMELHAM EM ALGUNS CASOS.

-iNDIO BRASILEIRO NAO BATE A MAO NA BOCA E FAZ HU HU HU... ISSO
PERTENCE A CULTURA DE NOSSOS IRMACS INDIGENAS NORTE-AMERICANOS.
-HA INDIGENAS PELO MUNDOQ TODO.

— USAMOS INTERNET, CELULAR, TABLET E NEM POR ISSC DEIXAMOS DE SER
INDIGENAS.

— NA VERDADE NEM SOMOS iNDIOS... SOMOS TUPINAMBA, GUARANI,
PANKARARU, TUXA, MUNDURUCU, YANOMAML... 0 NOME INDIC NOS FOI DADO
PELO INVASOR...”

Texto: Potyra-té Tupinamba
Fonte: Blog Negro Nicolau



Convidamos vocé a olhar os povos indigenas com mais generosidade, respeito e sem preconceito. Muitos deles
sofrem criticas e agressdes simplesmente por terem incorporado habitos e tecnologias nao-indigenas ao seu dia
a dia. Como se, para terem suas identidades respeitadas, precisassem viver parados no tempo, em um museul.
Os povos indigenas, como cada um de nds, sao donos de suas identidades e incorporam o que quiserem do
mundo que os rodeia, sem deixar de ser indigenas. Se vocé ndao € mais igual aos seus tataravés e ndao tem sua
identidade questionada por isso, por que os indigenas ndao podem também mudar e ainda assim continuar a ser
indigenas, com todos os seus direitos respeitados? (Instituto Socioambiental, 2017).

Saiba mais sobre os povos indigenas no Brasil, abordado pelo Instituto Socioambiental (ISA) acessando a pagina <
https://campanhas.socioambiental.org/maisindio/>.

Observem que o video apresenta o termo “indio”. Daniel Munduruku (Itau Cultural, 2018) chama a atencao para o
fato de que a palavra indio é um termo repetido a exaustdo e esta no nosso vocabulario e também no
vocabulario dos povos originarios. No entanto, muitos indigenas utilizam o termo a partir de um significado de
luta, de resisténcia, diferente do sentido atribuido pela sociedade brasileira, em que assume a conotacdao do
apelido, do desdém, do esteredtipo. Todavia, é importante ressalvar, sobretudo em um curso de letramento
racial, que néds, ndo indigenas, NAO devemos utilizar o termo indio ao nos referirmos aos povos originarios. Ainda
neste topico expandiremos a reflexdo acerca desses termos.

Vocé sabe quem sao e onde vivem os povos indigenas brasileiros? O escritor Daniel Munduruku fala desse nosso
pais plurinacional e das muitas culturas que habitaram e continuam habitando esta terra chamada Brasil. Assista
ao video abaixo!

https://youtu.be/KwAxLtgnkmg

Daniel Munduruku é um escritor e professor paraense,
pertencente ao povo indigena Munduruku. Autor de 65
livros publicados por diversas editoras no Brasil e no
exterior, a maioria classificados como literatura infanto-
juvenil e paradidaticos. E Graduado em Filosofia e tem
licenciatura em Histdéria e Psicologia. Tem Mestrado e

Doutorado em Educacdo pela USP - Universidade de Sao
Paulo e Pds-Doutorado em Linguistica pela Universidade
Federal de Sao Carlos - UFSCar. Ja recebeu varios prémios
nacionais e internacionais por sua obra literaria. Ativista
engajado no Movimento Indigena Brasileiro.

Disponivel em: hitps://danielmunduruku. blogspot.com/pddaniel-munduruku. html

Abordamos a tematica indigena neste topico em que discorremos sobre as multiplas dimensdes do racismo para
enfatizar que os povos indigenas também sofrem racismo no Brasil. Nessa perspectiva, trabalhar as historias e
culturas indigenas no contexto escolar, conforme nos determina a Lei n°® 11.645/08, é também contribuir para
gue as violéncias contra esses povos nao acontecam.

A indigena Juliana Guajajara explica a importancia de inserimos os povos indigenas na pauta antirracista. Leia o
texto escrito por ela:



https://campanhas.socioambiental.org/maisindio/
https://youtu.be/KwAxLtqnkmg
https://youtu.be/KwAxLtqnkmg
https://youtu.be/KwAxLtqnkmg
https://youtu.be/KwAxLtqnkmg

“Por que devemos nos inserir na pauta antirracista?

Indigenas também sofrem racismo. Também somos vitimas dos
discursos de odio, sofremos ameacas, somos colocados como seres
inferiores e incapazes. Nossas tradicbes e costumes também sao
negadas e vistas como um mal a ser combatido.

As proporcdes e a maneira que 0O racismo atinge o povo preto é
diferente da que atinge as diversas etnias indigenas. Os dois grupos
sofrem RACISMO [...] Nao se trata de competicao de quem sofre mais
pelas maos da sociedade e do estado. O que incomoda sao os
discursos importantes de amigas e amigos pretos quando esquecem
de nos mencionar. Isso precisa mudar. Racismo tem a ver com as
violacdes histdricas que sofremos e continuamos a sofrer atualmente.
Nossos parentes seguem sendo mortos em suas aldeias, muitas vezes
por defender seus territorios contra os avanc¢os capitalistas do que
chamam de ‘civilizacao'. Essa é a historia do pais e do mundo e precisa
ser lembrada como uma pratica também RACISTA ou etnico-racial
como alguns preferem.

Vidas negras importam significa que essas vidas nao foram
respeitadas ao longo da construcdao dessa sociedade. O sistema de
policia, de (IN)JUSTICA e de medidas adotadas pelos governos nao sao
pensados nas vidas que nao importam. E isso nos inclui.”

Texto: Juliana Guajajara
Imagem e Fonte: @abyayalese, 2020




Além de repensarmos essa pauta, € importante refletirmos sobre o uso cotidiano de algumas expressdes anti-
indigenas. Expressdes essas que violentam os povos originarios e sao usadas na sociedade como equivalentes a
determinados termos, porém, muitas vezes, evidenciam um preconceito velado contra comunidades indigenas.
Mesmo quando pronunciadas sem intencdo discriminatoria, € crucial estar alerta para evitar o uso dessas
expressdes que possam prejudicar/invisibilizar/discriminar culturas indigenas.

Uma dessas palavras é ‘indio’ que, apesar de ainda muito utilizada, denota um “erro” nautico ocorrido em 1492
pelo navegador italiano Cristovdao Colombo, em nome da Coroa Espanhola, e muitas vezes, quando empregado
por pessoas nao-indigenas, associa a um esteredtipo dos povos indigenas como seres primitivos ou atrasados e
perpetua ideias trazidas pela colonizacdo, além de generaliza-los, sem levar em conta individualidades entre as
etnias.

De acordo com os dados do Censo Demografico de 2022, realizado pelo IBGE, o Brasil conta com mais de 266
povos indigenas, totalizando uma populacdao de 1.693.535 pessoas vivendo por todo o territorio nacional e
registrando a existéncia de 274 linguas indigenas no pais (vide os mapas abaixo).

Populacao indigena no Brasil
Por grandes regioes e unidades da federacao
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A populacado indigena contabilizada em 2022 é 88,8% maior que a registrada em 2010, quando foi realizado o
Censo anterior e foram contados 896.917 indigenas no pais. O aumento no periodo é explicado principalmente
pelas mudancas metodoldgicas feitas para melhorar a captacao dessa populacao (IBGE, 2022).

Pessoas indigenas em Terras Indigenas - 2022
Por municipio

. - . ) i, pr-
Fonte: Censao Damografico 2022 Indigenas - Primeiros Resultados do Universo AGENCIA IBGE ;ﬂIEGE

Uma alternativa é evitar o termo ‘indio’ e utilizar povos indigenas e/ou povos originarios, assim permite
reconhecer a individualidade de cada povo. O escritor Daniel Munduruku comenta os conteudos dessas (indio e
indigena) e de outras palavras ligadas aos povos originarios, ressaltando a questao da visibilidade crescente
desde os movimentos da Constituicdao de 1988. Assista ao video abaixo!

https://youtu.be/s39FxY3)ziE

Outras expressdes a serem evitadas estao ilustradas e listadas abaixo (Adaptado de: “Conheca expressfes de
preconceito contra indigenas para tirar do vocabulario”, 2023).




Tabajara

*®)Programa de indio

Expressoes .
que Descobrimento

ouvimos ' do Brasil
por ai:

Quem fala ‘mim’
e indio.

Tribo

Tabajara: muitas pessoas usam a palavra como sinbnimo de algo falsificado ou ruim, desconsiderando a
presenca do povo Tabajara na costa nordestina do territorio brasileiro. Segundo o IBGE (2022), no Brasil,
existem cerca de 2.527 indigenas pertencentes ao povo Tabajara. Utilizar o nome de um povo para designar
algo negativo ou de ma qualidade € uma forma de discrimina¢do. Repense!

Programa de indio: de forma equivocada, muitas pessoas usam a expressao “programa de indio” associando
a alguma atividade ou evento considerado chato, ultrapassado ou cansativo. Essa € uma forma pejorativa de
olhar para os costumes indigenas como se fossem atrasados e ndo interessantes. E uma expressdo carregada
com mais de cinco séculos de preconceito, que recorre a imagem dos povos originarios para descrever uma
circunstancia desagradavel ou entediante. Reflita!

Descobrimento do Brasil: o Brasil, evidentemente, ndao foi descoberto. Ja havia milhdes de povos nativos
vivendo em terras brasileiras antes dos colonizadores chegarem. No processo colonizador, essas populacdes
foram dizimadas, junto de suas culturas, linguas e costumes. Por isso, falar em “descobrimento” do pais, além
de equivocado, é fazer referéncia a violéncia extrema cometida contra os povos originarios e negros do Brasil.
Invasao do Brasil e/ou Caravelas a vista ndo seria 0 mais apropriado?

Quem fala ‘mim’ é indio: atribuir essa construcdo considerada gramaticalmente errada pela norma culta da
Lingua Portuguesa aos povos originarios também €& uma forma de preconceito. Essa forma de falar foi
bastante repercutida em filmes e desenhos animados ao representar as popula¢des originarias, 0 que pode
ter contribuido para essa representacdo equivocada e discriminatoria. Precisamos respeitar a maneira de
falar e de escrever a Lingua Portuguesa de povos que tém como lingua materna linguas outras originarias, e a
Lingua Portuguesa culta como segunda ou terceira lingua.

Tribo: o termo, segundo a cartilha dos Quadrinistas Indigenas, remete a uma ideia de uma populacao
primitiva, desorganizada ou incapaz. Além disso, carrega um imaginario depreciativo de estereotipos e
preconceitos. Por isso, é preferivel utilizar o termo ‘aldeia’ ou ‘povo’ para se referir a um territério vivido ou
comunidade.



Aprenda para evitar usar expressoes anti-indigenas

Ja parou para refletir sobre quantas palavras usamos em nosso dia a dia que sdo de origem de diferentes linguas
indigenas? Ao pensarmos a cultura brasileira, é impossivel ndo a associarmos as influéncias indigenas e em como
estas estdo enraizadas em nossos habitos e costumes, inclusive no idioma nacional.

No video a seguir, Daniel Munduruku explica como palavras indigenas de variadas origens fazem parte do
vocabulario atual, até de quem ainda ndo se deu conta disso. S3ao vocabulos que foram absorvidos pelo
portugués brasileiro. https://youtu.be/cKNckMdxoxw

Vocé conhece palavras/expressdes de origem indigena que usamos no nosso cotidiano? Na figura abaixo seguem
algumas palavras de origem indigena.

Na legenda da figura (nuvem de palavras), inserir:

Elaborado pelos autores. Ferramenta https://wordart.com/create

Figura: Algumas palavras de origem indigena
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Essas palavras e expressfes servem de estimulos para problematizar as influéncias na formacdo da cultura
brasileira, inclusive a capixaba. Mas, ndo devemos simplesmente dizer, especialmente em contexto escolar,
“conheco essa e aquela palavra de origem tupi (ou outro tronco linguistico indigena)”; devemos indagar: o porqué
deste nome, onde era ou ao qué era associado, se havia alguma relacdo deste com as pessoas e com a economia
da época.

Nessa perspectiva, ha que se pensar e refletir, ndo apenas listando palavras, mas em como 0 nosso pais (e o
nosso estado) chegou ao que é hoje com uma historia e cultura tdo vasta (e, ao mesmo tempo, tao especifica),
pouco reconhecida em seus livros didaticos quando se trata dos povos nativos.

Representatividades Indigenas

A relevancia das politicas de ac¢des afirmativas abrange a promoc¢ao de uma sociedade democratica, justa e
inclusiva, proporcionando a populacdo negra e indigena a oportunidade de ocupar lugares que antes lhes foram
negados. Essas politicas levam em consideracdo suas historias e todas as situa¢fes de silenciamento e opressao
que sofreram.

Pesquisas realizadas pelo IBGE e IPEA mostram a existéncia de grandes desigualdades sociais e econémicas entre
negros, indigenas e brancos. Segundo dados do IBGE (2022), 0,83% da populacdo do pais se autodeclarou
indigena e 56% do total da populacdo brasileira se autodeclararam pretas e pardas. No entanto, espacos de
poder sao majoritariamente ocupados pela populagdo branca, isso porque a reproducdo institucional de
privilégios historicamente acumulados ocorre quase de forma espontanea. Essa situacao € uma decorréncia do
processo de escravizacao e colonizacao (BENTO, 2007).

Ainda que estejamos distantes de um cenario ideal, podemos perceber a ocupacdao de povos indigenas em
lugares de visibilidade, de direito e necessarios de serem ocupados por diferentes grupos culturais. Dentre eles,
destacamos:
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Sonia Guajajara faz parte do povo Guajajara/Tentehar, dasc&ades,asemprasendo
A A A A , q : d discriminagdo,
ativista, primeira deputada federal indigena eleita por f dncnemdvinig,
Sao Paulo e, agora, pioneira na ocupacao do Ministério

dos Povos Indigenas. HQ de Held D'Angelo
Disponivel no instagram @helodangeloart

Mini curriculo disponivel em: https://www.gov.br/povosindigenas/pt-br/composicao/ministra/sonia-guajajara

Wera Jeguaka Mirim, indigena guarani cujo
nome artistico € Kunumi MC - cantor de Rap
Nativo, morador da aldeia Krukutu, na regiao
de Parelheiros, zona sul de Sao Paulo. Escritor
e compositor que encontrou no rap um meio
de expressao de sua luta pela demarcacgao das
terras indigenas.

Disponivel em: https://www.uol.com.br/ecoa/ultimas-noticias/2020/12/09/selecionado-
em-edital-kunumi-mc-faz-rap-sobre-a-preservacao-da-floresta.htm

Eloy Terena, primeiro advogado
autodeclarado indigena a vencer uma
acdo de jurisdicdo constitucional no
Supremo.

Mini curriculo disponivel em: https://www.camara.leg.br/deputados/206018

Txai Surui do Povo Surui em Ronddnia,
advogada, unica brasileira a discursar na
abertura oficial da Conferéncia da Capula do
Clima (COP26), fundou o Movimento da
Juventude Indigena de Ronddnia e lidera a
Associacao de Defesa Etnoambiental.

Saiba mais sobre o escritor indigena,
Daniel Munduruku, assistindo ao
depoimento gravado durante o
evento Mekukradja - Circulo de
Saberes de Escritores e Realizadores
Indigenas, em agosto de 2018, em
Sao Paulo/SP.

Danilel Mundurulu - Cubturas indigenas (2018)
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link: https://youtu.be/8D4RF2CqR68?si=GM-mLBq52F4Zk7id



https://www.gov.br/povosindigenas/pt-br/composicao/ministra/sonia-guajajara
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https://www.youtube.com/watch?v=8D4RF2CqR68
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Primeira indigena no Brasil a ocupar
uma vaga de deputada federal na
Camara, a roraimense Joenia
Wapichana, eleita em 2018 - Posse:
01/02/2019.

Mini curriculo disponivel em: https://www.camara.leg.br/deputados/204468/biografia

Gilson Ipaxi'awyga Tapirapé, do povo
Apyawa (Tapirapé - MT), tornou-se o
primeiro professor indigena a tomar
posse na Universidade Federal de Goias
(UFG) no dia 13 de fevereiro de 2023.

Foto:Campanha Indigena. Disponivel
em:https://campanhaindigena.info/p
roject/joenia-wapichana/

Saiba mais sobre o escritor e
ambientalista, Ailton Krenak,

O escritor indigena e ativista ambiental - T assistindo ao depoimento gravado
Ailton Krenak é o primeiro indigena eleito - durante o evento Mekukradja -
para a Academia Brasileira de Letras. A ATl Circulo de Saberes de Escritores e
eleicdo do Ailton Krenak para a Academia é f%N - Realizadores Indigenas, em
uma reparacao histérica e reafirma o W P setembro de 2016, em Sao Paulo/SP.

compromisso com a representatividade.
Autor de livros como "O amanha ndo esta a
venda" e "ldeias para adiar o fim do mundo”,

Ailton Krenak ja teve obras traduzidas em 13 &
paises. N
Fonte: https://www.academia.org.br/noticias/krenak-eleito ‘

link: https://youtu.be/LEw7n-v6gZA?si='R7qnuWOSAPneA32W

foto: Garapa - Coletivo Multimidia

Confira algumas de suas obras no site:
https://www.behance.net/denilsonbaniwa

Denilson Baniwa, indigena do povo Baniwa, € um artista
brasileiro, curador, designer, ilustrador, comunicador e ativista
dos direitos indigenas. Conhecido como um dos artistas
contemporaneos mais importantes da atualidade por romper
paradigmas e abrir caminhos ao protagonismo dos indigenas no
territério nacional.

Disponivel em: https://cartasindigenasaobrasil.com.br/biografia/denilson-baniwa/

Foto: Adrian Ikematsu
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Em um momento histérico para a Ufes e para os povos indigenas do
Espirito Santo, aconteceu em 2023, a cerimonia de colacao de grau da
primeira turma do Curso de Licenciatura Intercultural Indigena do
Centro de Ciéncias Humanas e Naturais (CCHN) da Universidade. O
curso bilingue, voltado para indigenas Tupinikim e Guarani, teve
inicio em julho de 2015, por meio do Programa de Apoio a Formagao
Superior e Licenciaturas Interculturais Indigenas (Prolind), do
Ministério da Educacdao, em parceria com a Ufes. Nessa primeira
turma foram graduados 51 estudantes, sendo 28 na habilitacao Arte,
Linguagem e Comunicacdo; dez em Ciéncias da Natureza e
Matematica e 13 em Ciéncias Sociais e Humanidades. Vestidos com as
tradicionais becas, os formandos valorizaram a cultura indigena com
seus cocares, colares, pintura de rosto e, nas maos, maracas que
soavam a cada momento de comemoracao.

Foto: Studio Casa Produgdes
Disponivel em: https://www.seculodiario.com.br/educacao/aldear-a-ciencia-para-descolonizar-o-mundo-conclamam-indigenas
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https://www.behance.net/denilsonbaniwa
https://www.seculodiario.com.br/educacao/aldear-a-ciencia-para-descolonizar-o-mundo-conclamam-indigenas
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	LETRAMENTO RACIAL LIVRO 1
	FICHA CATALOGRÁFICA
	Dados Internacionais de Catalogação-na-publicação (CIP)
	(Governo do Estado do Espírito Santo, ES, Brasil)

	L649
	Letramento racial: livro 1 [recurso eletrônico] / Espírito Santo (Estado). Secretaria de Estado da
	Educação. Vitória, ES: SEDU, 2025.
	10.572 KB

	ISBN: 978-65-83536-43-3
	Elaborado pela Bibliotecária Joice Rodrigues Teixeira - CRB-6/2468

	CDD: 370.117
	CDU: 37:316.347
	Prezado(a) cursista,
	Em resposta à necessidade de combater o racismo presente em nossa sociedade, especialmente no ambiente escolar, e em conformidade com a construção de uma escola antirracista orientada para a Educação para as Relações Étnico-Raciais, elaboramos este curso para que você, cursista, possa se apropriar de conceitos, referências e informações que contribuam para formar um ambiente escolar verdadeiramente antirracista.
	O curso é uma estratégia da Secretaria Estadual de Educação (Sedu), a partir da Gerência de Educação Antirracista, do Campo, Indígena e Quilombola (Geaciq), para fortalecer práticas educacionais antirracistas na Rede Estadual do Espírito Santo. Faz parte do conjunto de ações planejadas pela gerência para fortalecer o Programa para a Educação das Relações Étnico-Raciais (ProErer) e está em consonância com os Eixos I, II e III do programa, a saber:
	Eixo I: Fortalecimento dos Marcos Legais;
	Eixo II: Política de formação para gestores, educadores e demais servidores da educação;
	Eixo III: Política de material pedagógico orientador, didático e paradidático.
	A formação atende ao objetivo finalístico da Secretaria Estadual de Educação de "Fortalecer e desenvolver políticas voltadas à promoção da equidade e da inclusão, com foco em raça e gênero, mitigando as desigualdades educacionais” e tem como objetivos específicos possibilitar a compreensão da constituição histórica do racismo na sociedade brasileira; promover o desenvolvimento de práticas para o enfrentamento ao racismo e contribuir para a consolidação das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008.
	Casos de racismo, sustentados pelo processo histórico colonial exploratório e escravagista, vitimam indígenas e negros no Brasil até os dias atuais. As identidades dos povos negros e indígenas sofreram e sofrem violências diversas, o que implica danos diretos a esses indivíduos e à sociedade como um todo. É importante que todos, e isso inclui os não negros e não indígenas, saibam identificar as situações de racismo por dois motivos: para interromper sua reprodução e para agir no seu combate. Souza (2021, p.43) afirma que a violência racista pode submeter o negro a uma situação cuja desumanidade o desarma e o deixa perplexo.
	Todos nós podemos e devemos estar inseridos na pauta antirracista. Todos, enquanto sociedade, temos um lugar de fala (Pinheiro, 2023). Isso significa que não somente as pessoas que sofrem com o racismo podem falar dele. Djamila Ribeiro, filósofa, escritora, professora universitária e autora do livro “Lugar de Fala”, afirma que “Lugar de fala não é impedir alguém de falar. É dizer que a outra voz precisa falar” (Ribeiro, 2020).
	A autora explica que o lugar de fala é um lugar social, representa de qual lugar da sociedade você fala. A depender do seu lugar de fala, a sua visão e a sua ação sobre o racismo vão se constituir, porque você vive experiências diferentes dependendo do lugar social que ocupa. O que não quer dizer que pessoas negras e indígenas estejam em lados opostos em relação às pessoas brancas.
	As pessoas devem falar do lugar que elas estão na sociedade. Se você é uma pessoa branca, você tem o lugar de fala de uma pessoa branca antirracista, sabendo que, mesmo sem sentir a dor que o negro e o indígena sentem, ou mesmo sem sofrer os prejuízos que o negro e o indígena sofrem, você quer que o racismo acabe porque você não compactua com ele. Se você é uma pessoa negra ou indígena, você fala de um lugar de quem, historicamente, mesmo que não perceba, tem sido atingido pelo racismo. Mas, não se esqueça: você faz parte de um grupo que vem lutando contra essa violência.
	Trataremos, aqui, de aspectos relevantes do antirracismo, mas o deixamos ciente de que as discussões não se encerram aqui. E, principalmente, que a construção de uma sociedade antirracista depende do nosso empenho individual e coletivo.
	Bons estudos! Equipes Geaciq e Cefope Vídeos de apresentação da formação:  Boas-vindas do Secretário, Vitor de Angelo: https://youtu.be/pY_Ar3acLpM  Boas-vindas da Gerente da Geaciq, Aline de Freitas Dias: https://youtu.be/w9gblT5rbzA
	Curso de Letramento Racial
	Sumário Apresentação
	Tópico 1 - Compreendendo as especificidades: as múltiplas dimensões do racismo 1.1 Racismo estrutural  1.2 Racismo institucional  1.3 Racismo científico 1.4 Racismo religioso 1.5 Racismo ambiental 1.6 Racismo recreativo 1.7 Pertencimento racial e o antirracismo indígena
	Se todas as vidas importassem, não precisaríamos proclamar enfaticamente que a vida dos negros [e indígenas] importa.

	Angela Davis
	Vozes-Mulheres   Conceição Evaristo
	A voz de minha bisavó ecoou criança nos porões do navio. Ecoou lamentos de uma infância perdida. A voz de minha avó ecoou obediência aos brancos-donos de tudo. A voz de minha mãe ecoou baixinho revolta no fundo das cozinhas alheias debaixo das trouxas roupagens sujas dos brancos pelo caminho empoeirado rumo à favela A minha voz ainda ecoa versos perplexos com rimas de sangue  e  fome.
	A voz de minha filha recolhe todas as nossas vozes recolhe em si as vozes mudas caladas engasgadas nas gargantas. A voz de minha filha recolhe em si a fala e o ato. O ontem – o hoje – o agora. Na voz de minha filha se fará ouvir a ressonância O eco da vida-liberdade.
	(EVARISTO, Conceição. Poemas da recordação e outros movimentos. 3. ed. Rio de Janeiro: Malê, 2017, p. 24-25

	Tópico1

	Compreendendo as especificidades: as múltiplas dimensões do racismo
	Apresentação
	Ao longo da história, várias teorias tentaram comprovar diferenças biológicas entre as raças (ver sobre racismo científico, neste tópico). Ainda hoje, apesar de já terem sido refutadas cientificamente, existem pessoas que acreditam em teorias do tipo, como a crença de que as pessoas negras suportam mais a dor, por exemplo. Cientificamente, já está comprovado que não existem diferenças biológicas significativas entre pessoas brancas, pretas, pardas e indígenas. Posto isso, destacamos aqui que não utilizamos o vocábulo raça como um fator biológico, mas sim como uma construção social. Não se trata, obviamente, de abordagens considerando a superioridade/inferioridade de uma determinada raça sobre a outra, mas de utilizar o conceito a partir de sua dimensão social e política.
	O quesito cor/raça também é uma classificação adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) desde 2020, que utiliza o termo com a finalidade de denominar como os brasileiros se autodeclaram (brancos, pretos, pardos, indígenas ou amarelos). Apesar da classificação não ser consenso entre os ativistas do Movimento Negro, consideramos, assim como o IBGE, que a população negra é composta pelo conjunto de pessoas pretas e pardas. Essa padronização na classificação, sobretudo para o desenvolvimento do trabalho em órgãos públicos, auxilia-nos na identificação (evitando termos variados como moreno-claro, moreno-escuro, chocolate etc.), contribui para dar mais visibilidade ao povo negro e para fomentar políticas públicas mais assertivas voltadas a esse público.
	Kabengele Munanga - raça, racismo e etnia https://www.youtube.com/watch?v=JTySjC1aQF4
	Além dessa distinção sobre a utilização do termo raça, é importante falarmos também sobre as diferenças entre preconceito, discriminação, injúria e racismo. O preconceito é uma ideia preconcebida sobre algo. Trata-se de um juízo de valor negativo, uma opinião sem embasamento racional, a partir de conhecimentos superficiais. Ele não necessariamente resultará em discriminação, que é quando esse preconceito se materializa, ou seja, quando deixa de ser uma opinião e torna-se uma ação, um tratamento diferenciado a determinada pessoa ou grupo.  O preconceito e a discriminação podem ser raciais ou não. Podem ser baseados em diversas características como nacionalidade, orientação sexual, raça, gênero, religião etc. O racismo é um crime que está relacionado a um tipo de discriminação específico, voltado para um determinado grupo. É uma discriminação sistêmica que subjuga toda uma raça.
	Já a injúria é quando há ofensa à honra de alguém com base em características como raça, cor, etnia ou religião por exemplo. Enquanto o racismo atinge a coletividade, uma quantidade indeterminada de pessoas, a injúria atinge um indivíduo específico. Ambos são crimes. Em, 2023, a injúria foi classificada como um tipo de racismo e passou a ser equiparada a esse crime, de acordo com a Lei Nº 14.532 de 11 de janeiro de 2023. (Lei 14.532). Acesse aqui: https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2023-01-11;14532
	Quanto ao racismo, Silvio Almeida (2019) afirma que ele tem dimensões específicas e o classifica em três concepções: a) individual, a qual assume o racismo como uma patologia, relativa a um comportamento individual; b) institucional, na qual considera-se que o racismo resulta do funcionamento das instituições, as quais conferem, mesmo que indiretamente, privilégios e desvantagens conforme a raça; c) e estrutural, na qual considera-se o racismo como um dos componentes orgânicos da sociedade. Para o autor, o racismo “é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento” (ALMEIDA, 2019, p. 24, versão Kindle). Essa discriminação é manifestada de forma consciente ou não e acarreta desvantagens ou privilégios (de acordo com o grupo que o indivíduo pertence).
	Silvio Almeida é um renomado jurista, filósofo e escritor brasileiro, conhecido por sua atuação na área do direito, especialmente em questões de igualdade racial e direitos humanos. Ele também é doutor em Direito pela Universidade de São Paulo (USP) e autor de diversos livros sobre temas relacionados à justiça social, racismo e desigualdade. Atualmente, ocupa o cargo de Ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania do Brasil.
	Nesse sentido, podemos compreender o racismo como algo que está arraigado em nossa sociedade, algo sistemático, metódico. Ele está na forma como a sociedade foi constituída.  Assim, considerando que ele está presente em nossas estruturas, é extremamente importante admitir que o racismo existe. Se não admitirmos,  não estabelecemos estratégias para combatê-lo. Além de reconhecer, devemos todos compreender suas múltiplas dimensões, saber identificá-lo e assumir uma postura antirracista. Essas são premissas fundamentais na luta para combater o racismo.


	Preconceito
	“Opinião ou ideia preconcebida sobre algo ou alguém, sem conhecimento ou reflexão.” (item 1, dicionário Aulete digital)

	Injúria Racial
	“Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro, em razão de raça, cor, etnia ou procedência nacional.” (BRASIL, 2023, Art. 2A).

	Discriminação
	“Qualquer atitude ou tratamento dado à pessoa ou a grupos minoritários que cause constrangimento, humilhação, vergonha, medo ou exposição indevida, e que usualmente não se dispensaria a outros grupos em razão da cor, etnia, religião ou procedência.” (BRASIL, 2023, Art. 20-C).

	Racismo
	“Racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial ao qual pertençam” (Almeida, 2019, versão kindle).
	racismo reverso existe?
	REFERÊNCIAS:
	ALMEIDA, S. Racismo estrutural. São Paulo: Pólen, 2019 [versão Kindle]. AULETE, Caldas. Aulete Digital – Dicionário contemporâneo da língua portuguesa: Dicionário Caldas Aulete, versão online, acessado em 20 de março de 2024. BRASIL. Lei nº. 14.532, de 11 de janeiro de 2023. Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Lei do Crime Racial), e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para tipificar como crime de racismo a injúria racial, prever pena de suspensão de direito em caso de racismo praticado no contexto de atividade esportiva ou artística e prever pena para o racismo religioso e recreativo e para o praticado por funcionário público. Brasília: Presidência da República, [2023]. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14532.htm. Acesso em: 11 de julho de 2024. SOCIOLOGIA ANIMADA. Kabengele Munanga - raça, racismo e etnia. YouTube, 2019. Disponível em: >https://www.youtube.com/watch?v=JTySjC1aQF4&t=3s. Acesso em: 11 de julho de 2024.
	Compreendendo as especificidades: as múltiplas dimensões do racismo
	O objetivo deste tópico é fornecer subsídios para que você, cursista, aprenda a identificar as especificidades do racismo e, a partir das reflexões e problematizações geradas com o curso, tenha condições de assumir uma postura crítica, tornando-se um agente significativo na luta por uma sociedade mais democrática, justa e igualitária.




	Na filosofia africana, a palavra Ubuntu remete aos conceitos de humanidade e coletividade. A partir dela, entendemos que nossa humanidade está intrinsecamente ligada à humanidade dos outros: “Eu sou porque nós somos”. Dessa forma, destacamos que, se desejamos uma sociedade assim, o letramento racial é essencial. Ele envolve a capacidade de entender como as raízes do racismo são profundas e diversas e torna-se uma ferramenta poderosa para combater preconceitos e discriminações. Vamos dar as mãos e seguir nessa luta? Ubuntu!
	1.1 Racismo Estrutural
	“A inércia e a oposição da sociedade brasileira frente à realidade que atinge [mais da] metade de sua população caracterizam um silêncio eloquente.”
	Cida Bento, 2002, p. 1
	Se pensarmos a estrutura social em analogia com um edifício e considerarmos a “fundação” profundamente racista sobre a qual a nossa sociedade (esse “edifício”) foi construída, precisamos identificar e remover alguns alicerces estruturantes. Ao fazer isso, é inevitável que “levantemos poeira” e façamos uma pequena bagunça (talvez em maiores proporções para alguns), o que poderá causar incômodos. Mas, convenhamos, caro cursista, incômodos são fundamentais quando se pretende mudar, seja a posição dos móveis da sala, sejam estruturas de pensamento. Falar sobre racismo numa sociedade racista que não se reconhece como tal não é fácil, mas é urgente. Nós, educadores, precisamos encarar esses incômodos e “furar a bolha” do silêncio, se quisermos ser partícipes de uma transformação social.
	O social versus o racial
	A desigualdade social no Brasil é fato incontestável. O imenso abismo social entre ricos e pobres no nosso país é visível tanto em dados estatísticos oficiais e pesquisas acadêmicas, quanto na vivência cotidiana - sobretudo em grandes centros urbanos. Entretanto, o que queremos destacar é que, para além da desigualdade social, existe um componente racial que é fundamental para o entendimento da sociedade atual, como pode ser observado nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). De acordo com o último Censo Demográfico de 2022, a população brasileira é de cerca de 203 milhões de habitantes, destes, 56% são pardas/os e pretas/os e estes últimos representavam mais de 70% dos pobres e extremamente pobres. Ao mesmo tempo, a população branca ganhava, nesse mesmo período, em média, 64,2% mais do que a população de cor preta ou parda (IBGE, 2023).
	O IBGE considera “pobreza” as pessoas que vivem com até R$ 637,00 por mês e “extrema pobreza” aquelas que vivem com menos de R$ 200,00 por mês (esse padrão tem como base parâmetros do Banco Mundial).
	No que consiste os indicadores referentes à ocupação, pretos e pardos ainda são maioria entre os desalentados, desempregados e informais, além de 61,3% dos trabalhadores que ganham até dois salários-mínimos serem negros (IBGE, 2022). Apesar da redução desse indicador nos últimos anos, a composição étnico-racial praticamente não se alterou.
	Gráfico 1 - Número de desalentados e composição por cor/raça - Brasil - 2019. T3 a 2022. T3
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	Fonte: FGV IBRE, a partir dos microdados da PNAD contínua (IBGE).

	Considerando que mais de 70% do total do número de desalentados é composto por negros, é possível afirmar que o desalento brasileiro tem um perfil racial: preto/pardo.
	Quanto à taxa de desemprego, o quantitativo referente ao desemprego entre a população negra acompanhou a queda nacional - em que houve uma redução de 13,5 milhões para 9,5 milhões entre 2021 e 2022. Além disso, percebe-se que, quanto ao recorte por raça, houve uma redução da distância em relação à taxa de desemprego de brancos. Todavia, o desequilíbrio entre as taxas de desempregados brancos e negros permanece como regra, sendo agravado, ainda, pelo fato do número de desempregados entre negros encontrar-se acima da média de desemprego nacional como indicado no gráfico abaixo:
	É importante destacar que o aumento repentino dos indicadores no ano de 2020 reflete o período de pandemia, bem como a diminuição após meados de 2021 e 2022. Mesmo assim, calcula-se que entre os 9,5 milhões de desempregados registrados em 2022, mais de 6,1 milhões (64,9%) eram pretos/pardos, enquanto os brancos e amarelos totalizavam 3,3 milhões. (IBRE/FGV, 2022)
	Se analisarmos os dados educacionais, vemos que o perfil de desigualdades se repete. Em se tratando da taxa de analfabetismo, entre os anos de 2016 e 2022, essa assimetria se apresentava da seguinte forma:
	Ao analisar o gráfico, nota-se novamente uma grande diferença na proporção de analfabetos negros e brancos na população, além do analfabetismo entre pessoas negras ser maior que a média nacional.
	Além disso, se compararmos as taxas de rendimento, em 2022, o rendimento-hora da população ocupada branca era 61,4% maior que o da população preta ou parda. E, ainda de acordo com o IBGE (2023), as atividades com menor rendimento médio tinham maior proporção de trabalhadores pretos ou pardos - 65,1% dos ocupantes na construção civil e 66,4% em serviços domésticos.
	A análise dos dados acima mencionados nos fornece uma base de entendimento acerca da estrutura sobre a qual as relações sociais, políticas e econômicas estão fundamentadas. Esses dados não devem ser vistos isolados de uma conjuntura sociopolítica que os antecede. Os dados atuais, na verdade, revelam essa estrutura construída historicamente e evidenciam uma realidade em que a dimensão da desigualdade social no Brasil é atravessada pela dimensão racial.
	Para Silvio Almeida (2019), o conceito de racismo estrutural se refere a um processo contínuo em que as condições sociais, tal como se apresentam, reproduzem e fortalecem a subalternidade de determinados grupos que são identificados racialmente. Segundo esse autor, para entender a configuração dessa estrutura é necessário conhecer alguns elementos históricos. Por esse motivo, faremos uma breve contextualização.
	Trajetórias do racismo no Brasil
	Não é possível olhar para os indicadores sociais sem pensar sobre as repercussões da Lei de Terras de 1850 que, no Brasil, fomentou e reforçou um modelo concentrado e desigual de desenvolvimento.
	Isso porque a pobreza “é  um  fenômeno  de  múltiplas  dimensões,  sendo  diagnosticada  não somente  do  ponto  de  vista  da  renda,  mas  de  exclusão  ao  acesso  à  saúde,  à  educação, à  terra,  à  política” (Carneiro, Pereira, 2005, p. 256), afinal, quando se fala em terra, se fala em produção de alimentos, subsistência e moradia, êxodo rural, manejo e apropriação de bens comuns na natureza (água, florestas, entre outros).


	DISTRIBUIÇÃO DE TERRAS
	(CENSO AGROPECUÁRIO/2017)
	Já em estabelecimentos com até cinco hectares, a população preta ou parda é maioria, com 65%
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	8,3%
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	Em estabelecimentos de mil a mais de10 mil hectares, 76,9% dos proprietários são brancos
	DE 100 A 1000 hectares  até 10 hectares
	1000 - mais de 10.000 hectares  de 10 a 100 hectares
	De acordo com o gráfico, menos de 1% dos proprietários rurais concentram quase metade de toda a área rural do país - cerca de 47,5% das terras (IBGE, 2017). Desse 1%, 76,9% são proprietários brancos. Entretanto, são as pequenas propriedades que concentram o maior número de produtores e de onde provém  a maior parte dos alimentos que consumimos. Segundo o Censo Agropecuário (2017), esses pequenos proprietários, por sua vez, ocupam apenas 2,3% do território agrícola brasileiro.
	Mas por que é tão importante falar sobre a questão fundiária num contexto de marginalização e precarização muito mais patentes no espaço urbano?
	Para responder a essa pergunta, precisamos falar da Lei de Terras, de 1850. Precisamos falar de eventos do passado e de algumas alegorias em que pessoas negras foram consideradas nos textos de forma depreciativa, porém, o objetivo não é, de forma alguma, reforçar estereótipos, mas questioná-los.
	Mesmo antes dessa data, muitas revoltas, fugas e aquilombamentos já ocorriam em todo o país (na verdade, desde o início da colonização).
	A Inglaterra, na busca por fomentar novos mercados consumidores, promulgou, em 1845, o Bill Aberdeen que proibia o tráfico de pessoas escravizadas no Oceano Atlântico. A abolição no Brasil, então, era uma questão de tempo. Tempo suficiente para a aristocracia se preparar tecendo diversas formas de manter os privilégios e permanecer no poder. Quatorze dias após a promulgação da Lei Eusébio de Queiroz (1850), que proibia o comércio de escravizados para o Brasil, foi deliberada a Lei de Terras que condicionou o acesso à terra ao pagamento ao Estado.
	De acordo com o gráfico referente ao Censo Agropecuário de 2017, exposto acima, o quadro de distribuição de terras ainda mantém as mazelas engendradas pela aristocracia de 1850. Por meio dele, percebemos que a concentração fundiária no nosso país, atualmente, é um pilar estrutural que foi muito bem consolidado, que ainda exclui pessoas pobres, negras e indígenas, e reproduz o velho modelo econômico instituído durante o período colonial. As pessoas a serem libertas (sem indenização ou qualquer reparação) foram impedidas, por meio dessa política, do acesso à terra - adicionado ao fato da mão de obra branca/europeia ter sido admitida no país para substituir a negra, boa parte dos trabalhadores libertos passaram a se alojar em zonas periféricas, dando início ao processo de favelização que constata-se hoje nos grandes centros urbanos.

	A negação da cidadania no passado e atualmente
	Outro fator estruturante e que continua permeando estereótipos racistas na sociedade atual foi o documento de Consolidação das Leis Civis de 1858. Embora a Constituição de 1824, em seu Art. 6, reconhecesse os negros (na condição de livres) como cidadãos brasileiros, a aristocracia - branca - revelou oficialmente que enxergava as pessoas negras como não humanas, segundo registro na pág.35 (da 3ª edição de 1876) da Consolidação das Leis Civis: “Na classe dos bens móveis entram os semoventes, e na classe dos semoventes entram os escravos” (FREITAS, 2003, p. 279).
	Se nos debruçarmos sobre o estudo e a observação dos aspectos voltados à cidadania atualmente, perceberemos um abismo que divide de forma muito visível aqueles cuja cidadania funciona e lhes serve de direito, daqueles a quem o geógrafo Milton Santos diz são desprovidos de direitos em benefício dos que desejam privilégios. Segundo o geógrafo:


	“Há uma relação entre corporeidade, individualidade e sociabilidade. Essa relação vai também definir a cidadania. Nesse país, por exemplo, a cidadania dos negros é afetada pela corporeidade. O fato de ser visto como negro já é suficiente para infernizar o portador desse corpo.”
	Santos afirma ainda que “a cidadania é uma conquista lenta, dura e assevera que os negros, os pobres e todas as minorias no Brasil, pela falta de acesso aos direitos, não seriam cidadãos" (Santos, 1997, p. 134). Interessante a diferenciação feita pelo autor entre negros e pobres, pois reforça o fato que a questão da desigualdade social por si só não é capaz de contemplar toda a realidade estrutural do nosso país. Necessário é considerar que as Leis elaboradas em uma sociedade estruturada a partir da perspectiva da Branquitude impuseram uma negativa de direitos aos negros no Brasil, impedindo-os de exercitar a cidadania e, nesse aspecto, inclui-se a educação e o voto. Até 1854, a aristocracia branca no poder impedia legalmente os negros de terem acesso à educação, por meio do Decreto nº. 1331/1854, Art. 69: “Não serão admitidos à matrícula, nem poderão frequentar as escolas: § 1º Os meninos que padecerem moléstias contagiosas; § 2º Os que não tiverem sido vacinados; § 3º Os escravos [sic]” (BRASIL, 1854, p. 59). O acesso de pessoas negras ao sistema educacional foi resultado da luta do movimento negro.
	É preciso ter em mente que todo processo de construção histórica do país foi permeado pela produção e fortalecimento de subjetividades, evidenciadas pela depreciação e estigmas - como as citadas nas leis - em relação ao povo negro. Leis foram criadas para proteger o interesse de alguns, ou, mais precisamente, dos interesses dos homens brancos que detinham o poder. Por isso, é possível enxergar o modo superior como esse segmento se projetava sobre aqueles a quem queriam dominar, o que tornou essa estrutura de dominação não somente física/corporal como ideológica/identitária. Essa estrutura do passado poderia significar apenas um evento antigo, se não fosse mantida regularmente por forças subjetivas institucionalizadas e naturalizadas no tempo atual e que reverberam em todos os setores da sociedade. Essa subjetividade reproduzida atualmente tomou sobre si outra roupagem, outras máscaras, mas o resultado permanece o mesmo. Os estigmas do passado ainda estão presentes no imaginário da sociedade atual, sempre que esta naturaliza os lugares de subserviência como se pertencessem às pessoas negras, ao mesmo tempo em que evidencia o estranhamento quando essas ocupam cargos ou frequentam lugares luxuosos como se esses espaços pertencessem, exclusivamente, aos brancos.
	O fato é que a história deixa rastros e, se os seguirmos, conseguiremos conhecer os atuais sistemas que nos atravessam e questionar nosso lugar enquanto sujeitos históricos e agentes de transformação social. Assista ao clipe do Emicida “Eminência Parda part. Dona Onete, Jé Santiago e Papillon Linkhttps://www.youtube.com/watch?v=fXHpmuPJ4Ks

	É urgente reagir contra ‘apartheid à brasileira’
	“A chamada boa sociedade parece considerar que há um lugar predeterminado, lá embaixo, para os negros e assim tranquilamente se comporta.”
	Sobre a desconstrução desse imaginário social, que coloca os negros no lugar de subserviência, sugerimos que assista ao vídeo “Não faço faxina, Faço mestrado”, que apresenta o relato da educadora, Luana Tolentino, quando abordada na rua por uma pessoa desconhecida e questionada sobre o valor que cobrava pela faxina. Não há problema algum com o trabalho de funcionária do lar, porém, relacionar o fenótipo de uma pessoa a cargos de subordinação é resultado dessa estrutura histórica racista.
	#Capítulo1: Sob o peso do seu olhar: "Não faço faxina. Faço mestrado" https://www.youtube.com/watch?v=RYOs1US54yU

	Ainda sobre essa produção de subjetividades, convidamos vocês a assistirem ao vídeo “Teste das bonecas”. Trata-se de um “teste,” inicialmente, realizado nos Estados Unidos e, posteriormente, replicado em outros países, inclusive no Brasil, em que algumas crianças são colocadas em frente a duas bonecas: uma preta e outra branca. Essas crianças (meninas e meninos) precisam responder a perguntas sobre a aparência, o caráter e a personalidade desses seres inanimados. Veja o que as crianças responderam…
	Teste Das Bonecas Link:https://www.youtube.com/watch?v=FBTl_po3F4k
	Orientamos aos educadores que não repliquem esses vídeos relativos ao teste da boneca em ambiente escolar. É um tema sensível e um vídeo forte para crianças e adolescentes.

	Referências
	1.2 Racismo Institucional
	Reflita:  O que essas notícias têm em comum?
	Assista agora a um vídeo no qual profissionais da área de Recursos Humanos reagem a imagens de pessoas brancas e pretas. O vídeo refere-se a uma campanha do Governo do Estado do Paraná, intitulada “Teste de Imagem”. Assista: https://www.youtube.com/watch?v=5F_atkP3pqs
	É importante entender as diversas facetas do racismo para que o combate a ele seja mais eficaz. Todos os materiais expostos acima estão condicionados a uma estrutura social, no entanto também se relacionam a um tipo de racismo específico, o racismo institucional.
	O termo racismo institucional foi utilizado pela primeira vez pelos autores norte-americanos Charles Hamilton e Kwame Ture (nome africano de Stokely Carmichael). Eles escreveram a obra Black Power: Politics of liberation in America, em 1967, na qual afirmam que o racismo institucional “trata-se da falha coletiva de uma organização em prover um serviço apropriado e profissional às pessoas por causa de sua cor, cultura ou origem étnica” (Carmichael; Hamilton, 1967, p. 04).
	De acordo com o Geledés – Instituto da Mulher Negra e Cfemea – Centro Feminista de Estudos e Assessoria (2013), reconhecer a dimensão da desigualdade é essencial para enfrentá-la. Segundo o instituto, o racismo pode se expressar em três níveis: o pessoal e internalizado, com a determinação de sentimentos e condutas; o nível interpessoal, com a produção de ações e omissões; e o nível institucional, Que resulta “na indisponibilidade e no acesso reduzido a serviços e a políticas de qualidade; no menor acesso à informação; na menor participação e controle social; e na escassez generalizada de recursos”. (Geledés; Cfemea, 2013, p. 9-10).
	Link de acesso: https://www.geledes.org.br/wp- content/uploads/2013/05/FINAL-WEB-Guia-de-enfrentamento- ao-racismo-institucional.pdf
	1.3 Racismo Científico
	Você sabe o que é Racismo Científico?
	O racismo científico surgiu a partir de teorias que manipularam dados com o intuito de tentar convencer as pessoas de que o homem branco seria superior geneticamente ao homem negro.
	O racismo científico teve como objetivo difundir a ideia de que a raça branca estaria em uma posição de superioridade ao grupo étnico-racial negro e também a outros grupos étnico-raciais, como, os asiáticos, os indígenas e ao que denominavam de “mestiços“.
	As teorias que manipulavam dados por muito tempo foram vistas como verdade absoluta, e foram dadas como justificativas para muitos casos de racismo.
	Para dialogarmos sobre essa temática, convidamos você a examinar a disseminação do racismo científico no Brasil, compreendendo sua natureza estrutural. Reconhecer essa estrutura implica perceber que as questões de cor, raça e preconceito no Brasil estão entrelaçadas em um conjunto de ideias que geram consequências prejudiciais à educação de crianças e adolescentes. Isso requer a construção de novas perspectivas sobre a formação do indivíduo e a identidade nacional.
	O racismo científico é um conjunto de crenças pseudocientíficas que defende a existência de evidências empíricas para apoiar ou justificar a segregação e a discriminação racial, inferioridade e superioridade racial. Esse racismo utilizou conceitos da antropologia, como antropometria (medições do corpo humano para inferências) e craniometria (medições do crânio), além de outras pseudo-disciplinas, para desenvolver tipologias antropológicas que sustentavam a hierarquização de populações humanas em raças fisicamente distintas, com origens diversas (SANTOS, SILVA, 2018). Isso, por sua vez, serviu de base para fundamentar segregações sociais, considerando algumas raças como superiores e outras como inferiores.
	A crença na relação entre o tamanho do cérebro e a inferioridade racial foi uma falácia médico-científica que deu origem ao "racismo científico" no início do século XIX pelo médico americano Samuel George Morton, que ganhou notoriedade tanto em seu país quanto na Europa ao promover a teoria de que a superioridade racial estava evidenciada pelo estudo dos crânios. Morton afirmava que os crânios com estruturas mais complexas e avançadas, geralmente associadas aos indivíduos de pele clara, eram um sinal inquestionável de inteligência e maior capacidade de raciocínio. Essa ideia permaneceu influente por cerca de 150 anos, sendo analisada por pensadores como Charles Darwin e persuadindo até mesmo os abolicionistas. Somente na década de 1980 é que essa teoria foi finalmente desacreditada, apesar de as manifestações racistas persistirem até hoje.

	A persistência das manifestações racistas em todas as camadas sociais, inclusive no Brasil, até os dias de hoje, também se deve à existência de indivíduos que ainda defendem essa tese absurda e há muito tempo refutada de que os europeus e os norte-americanos brancos (supostamente "superiores") teriam cérebros maiores e mais inteligentes do que os de outras raças (supostamente "inferiores").
	Na República brasileira, novos critérios racistas foram acrescidos àqueles que já vigoravam durante a Colônia e o Império, durante o período de escravidão. Dessa vez, o racismo foi reforçado, abandonando em parte sua fundamentação religiosa e ganhando bases científicas, especialmente vindas da Biologia do século XX. A ciência foi empregada para argumentar que qualquer pessoa negra, ou com características físicas semelhantes, era potencialmente criminosa, simplesmente por causa da cor da pele, do tamanho do nariz, da cabeça, dos lábios, das mãos e dos pés (BOLSANELLO, 1996).
	O racismo de cunho científico intensificou a ênfase nos traços físicos para determinar a suposta inferioridade e a falta de civilização dos negros. Narizes, bocas, orelhas, cor da pele, tatuagens, cabelo, expressões faciais e uma série de características externas foram rapidamente transformados em "estigmas" pelas estruturas políticas, econômicas, sociais e religiosas, todas fundamentadas na ciência. Isso resultou na condenação generalizada, ao apagamento e ao extermínio contínuo da população negra, sob a justificativa científica.
	O racismo científico, fundamentado na "evolução das espécies", teve profundos impactos identitários no Brasil, não apenas nos primeiros anos da República. Associado ao modelo escravagista das relações de poder, ele se enraizou nas estruturas sociais como um símbolo vivo da colonialidade. Surgiram teses que vão desde a justificação do extermínio simples do "Outro" até aquelas que promovem o apagamento da raça em vida, como a ideia de miscigenação, que busca "limpar" o brasileiro por meio da imigração branca, tentando assim "embranquecer" o "Outro" negro e mestiço (DA SILVEIRA, 2000). Essas teses têm nuances consideradas por muitos como sutis, mas sua centralidade está no projeto hierárquico e violento que cria diferenças entre "superiores" e "inferiores".
	Infelizmente, o darwinismo, um avanço na história da Biologia, foi utilizado como ingrediente de uma ideologia racista que defendia a imigração europeia como meio de "branqueamento" de nossa população. Essas teses ditas “científicas”, já em declínio na Europa, foram amplamente aplicadas no Brasil.
	Um dos mais proeminentes seguidores das teorias racistas no Brasil foi o médico Raimundo Nina Rodrigues (1862-1906). Para ele, a mistura de raças - os europeus "puros" e os africanos "impuros" - causava desordem no país. Ele e outros autores se basearam no naturalismo evolucionista, no determinismo natural e no positivismo. Para eles, o que estava em jogo era a "nova geração" no Brasil, que ainda era vista como mestiça. Para evitar a degeneração, era necessário "embranquecer" a população com a presença dos europeus brancos (ODA, DALGALARRONDO, 2000).
	As teses racistas não apenas visavam "embranquecer" os brasileiros por meio da importação de europeus "brancos", mas também através da implantação de uma "ética de trabalho". A política de imigração para "branqueamento" estava enraizada nas relações econômicas, identitárias e ideológicas.
	Para saber mais sobre o racismo científico e sobre os desdobramentos do racismo científico na vida e no cotidiano da população preta desde o seu nascimento, assista ao vídeo:
	https://www.youtube.com/watch?v=ytOZYZp5yD0
	REFERÊNCIAS: BOLSANELLO, Maria Augusta. Darwinismo social, eugenia e racismo científico: sua repercussão na sociedade e na educação brasileira. Educar em Revista, Curitiba, n. 12, p. 153-165, 1996. Disponível em http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-40601996000100014&lng=pt&nrm=iso. Acesso em 18 de abril de 2024. DA SILVEIRA, R. Os selvagens e a massa: papel do racismo científico na montagem da hegemonia ocidental. Afro-Ásia, Salvador, n. 23, 2000. DOI: 10.9771/aa.v0i23.20980. Disponível em: https://periodicos.ufba.br/index.php/afroasia/article/view/20980. Acesso em: 16 de abril de 2024. ODA, A. M. G. R.; DALGALARRONDO, P. Juliano Moreira: um psiquiatra negro frente ao racismo científico. Revista Brasileira de Psiquiatria, São Paulo, v. 22, n. 4, p. 178–179, dez. 2000. Disponível em: <https://www.scielo.br/j/rbp/a/wzF5QyZ7pVvVVF5VqRHwSHf/>. Acesso em: 18 de abril de 2024.  SANTOS, Raquel Amorim dos; SILVA, Rosângela Maria de Nazaré Barbosa e. Racismo científico no Brasil: um retrato racial do Brasil pós-escravatura. Educar em Revista, Curitiba, v. 34, n. 68, p. 253–268, março-abril, 2018. Disponível em https://www.scielo.br/j/er/a/cmGLrrNJzVfsKXbPxdnLRxn/?lang=pt# Acesso em 18 de abril de 2024. RODRIGO FRANÇA. Racismo Científico. Youtube, 2021. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=ytOZYZp5yD0. Acesso em 25 de março de 2024.
	1.4 Racismo Religioso
	Contexto da formação religiosa dos povos negros e indígenas no Brasil
	Aspectos conceituais e características das religiões de matriz africana:  Candomblé e Umbanda
	Axé
	Na Umbanda e no Candomblé há uma prática ritualística que é a de realizar o Ebó ou Ebô (do yorubá - significa oferenda). As comidas específicas utilizadas nessa entrega estão relacionadas ao significado que elas possuem para cada orixá. Muitas dessas comidas, que hoje fazem parte do cardápio brasileiro e são consumidas em restaurantes, barracas e em outros locais que não aqueles com finalidade religiosa, são pratos trazidos, adaptados, elaborados ou popularizados pelos descendentes de africanos na culinária brasileira, e, muitas vezes, oriundos também do contato com os indígenas. Como exemplo temos o acarajé, o abará, o caruru, a canjica e o vatapá.
	A história das religiões de terreiros está sempre muito relacionada à história das comidas no Brasil. O que não deveria ser visto como algo exótico, visto que outras religiões, como a cristã por exemplo, também apresentam rituais e práticas que relacionam o culto ao alimento.
	O sincretismo que marca em alguns aspectos as religiões de matriz africana no Brasil traz algumas práticas teoricamente aproximadas, como é o caso do dia dos santos  Cosme e Damião, comemorado na Igreja Católica no dia 26 de setembro, e o dia de Ibeji - orixá duplo - regente da infância, traz saúde e prosperidade, que na Umbanda e no Candomblé é comemorado dia 27 de setembro. Nesse dia, é prática dessas duas religiões a distribuição de doces e balas para as crianças, independente de suas crenças. É uma forma que os adeptos das religiões de matriz africana, nesse caso, utilizam para agradar seus orixás, visto que agradando as crianças, agrada-se a eles. Portanto, sem nenhuma conotação de maldade ou feitiço, como o racismo religioso faz ver.
	Nos espaços escolares, a todo tempo, lidamos com a diversidade em seus aspectos múltiplos e, dentre eles, o religioso; por isso, é importante que entendamos e não reforcemos estereótipos, concepções negativas, desinformadas e que colaboram com a demonização das múltiplas práticas religiosas. Enquanto educadores, precisamos colaborar com estudantes de religiões distintas, por exemplo, estimulando o convívio de maneira harmoniosa e respeitosa entre eles. E que tudo bem, por exemplo, não aceitar a bala “de” Cosme e Damião ou do dia de Ibeji se ele não quiser, mas que entenda que a religião, as práticas e os hábitos do outro não são ruins nem errados. São apenas diferentes dos seus.
	Racismo Religioso e Intolerância Religiosa: conceitos e aspectos legais Intolerância religiosa e racismo religioso são conceitos que por, comumente, estarem atrelados e relacionarem-se podem ser tratados como iguais, contudo, não são.  A intolerância religiosa pode acontecer envolvendo um indivíduo ou uma instituição em relação a outro ou outra, seja qual for a religião da vítima. A intolerância é marcada por hostilidade, seja na violência física, verbal ou psicológica, por preconceito e por discriminação dos indivíduos com base em sua escolha ou manifestação religiosa. O racismo religioso é uma ideia de superioridade de um (ou mais) grupo(s) em relação a algum grupo étnico ou racial, fazendo crer, por exemplo, ser uma religião mais próxima de Deus ou da “verdade” espiritual do que outras. Com isso, percebemos que a intolerância é o ato de discriminação manifesto visivelmente na forma de uma violência palpável, enquanto o racismo religioso é a causa ou justificativa que fundamenta muitos desses casos, visto que, no Brasil, a maior parte dos casos de intolerância são realizados contra praticantes de religião de matriz africana.
	Desde 2007, foi instituído no Brasil o Dia Nacional de Luta Contra a Intolerância Religiosa. A data de 21 de janeiro foi escolhida para homenagear a Yalorixá (mãe de santo; mãe de terreiro; autoridade máxima do terreiro de candomblé) Gildásia dos Santos e Santos, conhecida como Mãe Gilda de Ogum, que faleceu na Bahia, na mesma data no ano de 2000, depois de sofrer um ataque cardíaco após ser atacada por difamações que questionavam sua fé e seu caráter. A intolerância e o racismo religiosos podem vir a ser estimulados em diversas instâncias e ambientes. O discurso de líderes religiosos, de influenciadores digitais, de artistas, de professores, por exemplo, pode fortalecer essas práticas violentas, no entanto, pelo próprio lugar social que ocupam, também pode corroborar com a desconstrução e o combate a pensamentos, falas e práticas que fomentem essas violências.  Estudantes ou profissionais da escola podem precisar vivenciar momentos e regras específicas de sua religião, como o uso das guias ou fio de contas, e têm o direito de fazê-lo sem ser importunado ou excluído por isso. Se aceitamos as bijuterias de um estudante, se aceitamos que um estudante possa usar um terço em seu braço ou em suas mãos, por que não aceitaríamos um estudante ou um colega de trabalho utilizando suas guias da religião sem estranheza ou sem qualquer associação à negatividade? O exemplo é ilustrativo. O respeito vai muito além desse exemplo, e é garantido em diversos instrumentos, sejam eles orientadores, normativos ou legais:
	CAPÍTULO III DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E AO LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS RELIGIOSOS
	REFERÊNCIAS
	1.5 Racismo Ambiental
	REFERÊNCIAS
	1.6 Racismo Recreativo

	Assista ao vídeo em que o professor Dr. Adilson Moreira e a mestranda em sociologia e cantora Nina Fola discorrem acerca desse tipo de racismo:
	https://youtu.be/DGg6WolKgOs
	O racismo recreativo, segundo Moreira (2019), transmite a ideia falaciosa de que as pessoas negras [e indígenas] não são atores sociais competentes e ajuda a perpetuar estereótipos racistas, como o estereótipo da sexualidade negra exacerbada (a lascívia feminina e a potência masculina, sendo o homem visto como um animal sexual). As afirmações de Moreira também coadunam com as reflexões propostas por Dagoberto José da Fonseca, o qual afirma que "Esse tipo de piada, de brincadeira, que não é nada inocente, tem o objetivo de rebaixar, de inferiorizar, de desqualificar o negro, de mostrá-lo como um animal, incompetente ou estigmatizar uma situação de pobreza [...]” (FONSECA apud VIEIRA, 2012). Diz ainda que:
	“Piadas” que associam as pessoas negras a pessoas criminosas contribuem para consolidar e perpetuar o preconceito e a discriminação.  Outro aspecto ressaltado pelos teóricos, tanto por Moreira quanto por Fonseca, é a tentativa de animalização do corpo negro. É comum, por exemplo, discursos que comparam negros a macacos. São falas que, ao promover essa associação, transmitem a ideia de que os negros não evoluíram geneticamente, que não são racionais e, portanto, não têm capacidade para ocupar os mesmos espaços que uma pessoa branca. Posto isso, enquanto educadores, precisamos ficar atentos a essas “manifestações de humor” no ambiente escolar. O discurso racista mascarado em forma de piada pode apresentar um impacto profundo em nossos estudantes, como contribuir com a perda de oportunidades em decorrência de falsos estereótipos preconceituosos, perpetuar o racismo e afetar a autoestima.
	Eliane dos Santos Cavalleiro (2005) afirma que, quando as instituições educacionais se silenciam a respeito do racismo, do preconceito e da discriminação racial, contribuem para que diferenças fenotípicas entre brancos e negros sejam compreendidas como desigualdades naturais (2005, p.11). De acordo com Cavalleiro, a partir de estudos realizados:
	Desde cedo, crianças negras são submetidas a discursos que reafirmam que o negro não é capaz, que o negro se assemelha a animais, que o negro não é bonito, que não tem um cabelo “bom” entre outras afirmações que reforçam o preconceito. A escola não pode se silenciar diante de situações como essas. Sendo assim, faz-se necessário assumir uma postura antirracista, com reflexão e ação contra práticas racistas. Ponce e Ferrari (2021) afirmam que a escola pode contribuir para a superação do racismo, para tanto, necessita-se de um currículo que evidencie narrativas negras sob outro viés:
	“O fortalecimento da identidade negra requer que o currículo escolar construa novas narrativas sobre a vida da população negra. Não se nega o processo de escravidão que merece ser reparado com políticas públicas e ações afirmativas, mas a vida da população negra precisa ser contada sobre outro viés. Inclui-se, como novas narrativas o estudo dos feitos da população negra, suas agendas culturais, suas conquistas nas diversas áreas do conhecimento, os processos de luta e de resistência.”
	Não existem receitas prontas e fáceis. A educação não é uma “tábua de salvação” que irá sozinha acabar com o racismo, visto que este é um problema estrutural (como vimos no tópico sobre o racismo estrutural). Somos, a todo momento, perpassados por questões históricas, econômicas e sociais que vão além dos muros de nossas instituições. No entanto, podemos e devemos, entre outras ações, fomentar o debate; problematizar; evidenciar as contribuições dos povos negros, indígenas e suas heranças; destacar personalidades negras e indígenas; trabalhar a importância da representatividade; promover práticas interculturais e dialógicas que auxiliem no fortalecimento das identidades negras e indígenas. Como educadores antirracistas, o que não podemos é nos silenciar (e silenciar vozes negras e indígenas).
	Indicações:

	REFERÊNCIAS
	1.7 Pertencimento racial e o antirracismo indígena
	Focando nossos olhares para a perspectiva das populações indígenas...
	Existe um fenótipo que as define?
	Existe uma regra para declarar quem é indígena ou não?
	Refletindo sobre os questionamentos acima e as possíveis respostas, precisamos afirmar, principalmente em meio à comunidade escolar, que TODOS SÃO INDÍGENAS de diferentes etnias (nas imagens 1 e 4), TODOS OS LOCAIS podem estar relacionados a moradias indígenas (na imagem 2), TODAS AS HABITAÇÕES podem estar relacionadas a moradias indígenas (na imagem 3), “E se tudo mudou e você continua sendo ‘homem branco’, por que a gente não pode mudar e continuar sendo índio?” (Instituto Socioambiental, 2017, s.p).
	Fonte: Helô D'Angelo , 2023
	Ser indígena não é questão de características fenotípicas (pele parda, cabelo liso, formato do rosto mais arredondado etc.), envolve questões de autoidentificação, autoestima, autorrepresentação e autoprojeção (LUCIANO, 2006).
	Sobre a autodeterminação dos povos originários, a indígena Joênia Wapichana afirma que “Quem define quem é indígena ou não é o próprio grupo, a própria comunidade indígena” (Wapichana Apud Funai revoga resolução da heteroidentificação, 2023). Em concordância com Joênia, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib), em 2021, se mostrou contrária a Resolução nº 4 da Funai, pedindo a imediata anulação do documento. A justificativa da Apib foi de que o governo quer interferir no processo de autodeclaração indígena, sem sequer ter consultado os povos indígenas a respeito do assunto. Para a organização Apib, a única forma de reconhecimento dos povos indígenas é o autorreconheconhecimento, processo esse individual e coletivo, pois a comunidade ou povo tem a autoridade de reconhecer os indígenas, independente do local onde vivem.
	Para saber mais sobre a autodeterminação, assista ao vídeo “Indígena autodeclarado ou aldeado?”.  https://www.instagram.com/reel/C6UpY6wv5rr/?igsh=MWtyMTJoaGlwdnczZQ⇒
	Falar em povos indígenas é falar de diversidade de povos e fenótipos!
	Gersem Baniwa destaca em seu livro Índio Brasileiro: o que você precisa saber sobre os povos indígenas no Brasil de hoje alguns critérios de autodefinição mais aceitos entre os povos indígenas, embora não sejam únicos nem excludentes, sendo eles: continuidade histórica com sociedades pré-coloniais; estreita vinculação com o território; sistemas sociais, econômicos e políticos bem definidos; língua, cultura e crenças definidas; identificar-se como diferente da sociedade nacional; vinculação ou articulação com a rede global dos povos indígenas (LUCIANO, 2006). A leitura e a análise equivocada desses critérios de autodefinição abordados por Baniwa podem reforçar uma visão estereotipada, que muitas pessoas carregam consigo, por vezes preconceituosa e quase sempre empobrecida dos indígenas – são todos iguais, moram em ocas, se pintam e vestem roupas de palha - não reconhecendo a diversidade que existe entre eles. O próprio indígena alerta que:
	Essa criação de uma representação simplificada do "índio" ocorre principalmente no ambiente escolar, sendo moldada em sala de aula com a influência de livros didáticos que, conforme Teao e Loureiro (2009), abordam os indígenas de maneira preconceituosa e equivocada. Ao discutirem a representação da história dos indígenas do Espírito Santo nos materiais didáticos, as autoras destacam os equívocos mencionados por Freire (2002), que se disseminam na sociedade brasileira, alimentando uma visão discriminatória e preconceituosa em relação aos povos indígenas.
	Esses equívocos, a partir dessas concepções dos povos indígenas que são reproduzidas pela mídia e, muitas vezes, transmitidas no ambiente escolar, são uma concepção estática da história que Teao e Loureiro abordam como de “um índio-padrão: nu, de arco e flecha nas mãos” (2009, p. 60). Por isso, atente-se para:
	“Quando seu filho chegar hoje em casa todo lindo pintadinho de índio batendo na boca e fazendo Hu HU Hu… conte a verdade pra ele!  Não permita que a mentira sobre nós indígenas se perpetue… nós não somos seres do passado … estamos vivos.  Tem índio em todas as partes do Brasil e não só na Amazônia. Índio não é só aquele com olhinhos puxadinhos e cabelo preto e liso… somos diferentes… cada povo foi se constituindo ao longo dos séculos… séculos e séculos de opressões e massacres…  Ensine seu filho a respeitar a diferença!! -O Brasil não foi descoberto. Foi invadido.  -Os indígenas brasileiros pertencem a 305 etnias diferentes … falando 274 línguas.  – Estamos presentes em todas as regiões do Brasil.  – Índio não vive só nas florestas. Tá ai na cidade. Talvez ai do seu lado.  -Cada povo é diferente do outro. Cada um tem seus usos e costumes que se assemelham em alguns casos.  -Índio brasileiro não bate a mão na boca e faz hu hu hu… isso pertence à cultura de nossos irmãos indígenas norte-americanos.  -Há indígenas pelo mundo todo.  – Usamos internet, celular, tablet e nem por isso deixamos de ser indígenas.  – Na verdade nem somos índios… somos Tupinambá, Guarani, Pankararu, Tuxá, Mundurucu, Yanomami… o nome índio nos foi dado pelo invasor…”
	Convidamos você a olhar os povos indígenas com mais generosidade, respeito e sem preconceito. Muitos deles sofrem críticas e agressões simplesmente por terem incorporado hábitos e tecnologias não-indígenas ao seu dia a dia. Como se, para terem suas identidades respeitadas, precisassem viver parados no tempo, em um museu. Os povos indígenas, como cada um de nós, são donos de suas identidades e incorporam o que quiserem do mundo que os rodeia, sem deixar de ser indígenas. Se você não é mais igual aos seus tataravôs e não tem sua identidade questionada por isso, por que os indígenas não podem também mudar e ainda assim continuar a ser indígenas, com todos os seus direitos respeitados? (Instituto Socioambiental, 2017). Saiba mais sobre os povos indígenas no Brasil, abordado pelo Instituto Socioambiental (ISA) acessando a página < https://campanhas.socioambiental.org/maisindio/>.  Observem que o vídeo apresenta o termo “índio”. Daniel Munduruku (Itaú Cultural, 2018) chama a atenção para o fato de que a palavra índio é um termo repetido à exaustão e está no nosso vocabulário e também no vocabulário dos povos originários. No entanto, muitos indígenas utilizam o termo a partir de um significado de luta, de resistência, diferente do sentido atribuído pela sociedade brasileira, em que assume a conotação do apelido, do desdém, do estereótipo. Todavia, é importante ressalvar, sobretudo em um curso de letramento racial, que nós, não indígenas, NÃO devemos utilizar o termo índio ao nos referirmos aos povos originários. Ainda neste tópico expandiremos a reflexão acerca desses termos.
	Você sabe quem são e onde vivem os povos indígenas brasileiros? O escritor Daniel Munduruku fala desse nosso país plurinacional e das muitas culturas que habitaram e continuam habitando esta terra chamada Brasil. Assista ao vídeo abaixo! https://youtu.be/KwAxLtqnkmg
	Abordamos a temática indígena neste tópico em que discorremos sobre as múltiplas dimensões do racismo para enfatizar que os povos indígenas também sofrem racismo no Brasil. Nessa perspectiva, trabalhar as histórias e culturas indígenas no contexto escolar, conforme nos determina a Lei n° 11.645/08, é também contribuir para que as violências contra esses povos não aconteçam. A indígena Juliana Guajajara explica a importância de inserimos os povos indígenas na pauta antirracista. Leia o texto escrito por ela:
	“Por que devemos nos inserir na pauta antirracista?
	Indígenas também sofrem racismo. Também somos vítimas dos discursos de ódio, sofremos ameaças, somos colocados como seres inferiores e incapazes. Nossas tradições e costumes também são negadas e vistas como um mal a ser combatido. As proporções e a maneira que o racismo atinge o povo preto é diferente da que atinge as diversas etnias indígenas. Os dois grupos sofrem RACISMO [...] Não se trata de competição de quem sofre mais pelas mãos da sociedade e do estado. O que incomoda são os discursos importantes de amigas e amigos pretos quando esquecem de nos mencionar. Isso precisa mudar. Racismo tem a ver com as violações históricas que sofremos e continuamos a sofrer atualmente. Nossos parentes seguem sendo mortos em suas aldeias, muitas vezes por defender seus territórios contra os avanços capitalistas do que chamam de ‘civilização’. Essa é a história do país e do mundo e precisa ser lembrada como uma prática também RACISTA ou étnico-racial como alguns preferem. Vidas negras importam significa que essas vidas não foram respeitadas ao longo da construção dessa sociedade. O sistema de polícia, de (IN)JUSTIÇA e de medidas adotadas pelos governos não são pensados nas vidas que não importam. E isso nos inclui.”

	Além de repensarmos essa pauta, é importante refletirmos sobre o uso cotidiano de algumas expressões anti-indígenas. Expressões essas que violentam os povos originários e são usadas na sociedade como equivalentes a determinados termos, porém, muitas vezes, evidenciam um preconceito velado contra comunidades indígenas. Mesmo quando pronunciadas sem intenção discriminatória, é crucial estar alerta para evitar o uso dessas expressões que possam prejudicar/invisibilizar/discriminar culturas indígenas. Uma dessas palavras é ‘índio’ que, apesar de ainda muito utilizada, denota um “erro” náutico ocorrido em 1492 pelo navegador italiano Cristóvão Colombo, em nome da Coroa Espanhola, e muitas vezes, quando empregado por pessoas não-indígenas, associa a um estereótipo dos povos indígenas como seres primitivos ou atrasados e perpetua ideias trazidas pela colonização, além de generalizá-los, sem levar em conta individualidades entre as etnias. De acordo com os dados do Censo Demográfico de 2022, realizado pelo IBGE, o Brasil conta com mais de 266 povos indígenas, totalizando uma população de 1.693.535 pessoas vivendo por todo o território nacional e registrando a existência de 274 línguas indígenas no país (vide os mapas abaixo).
	A população indígena contabilizada em 2022 é 88,8% maior que a registrada em 2010, quando foi realizado o Censo anterior e foram contados 896.917 indígenas no país. O aumento no período é explicado principalmente pelas mudanças metodológicas feitas para melhorar a captação dessa população (IBGE, 2022).
	Uma alternativa é evitar o termo ‘índio’ e utilizar povos indígenas e/ou povos originários, assim permite reconhecer a individualidade de cada povo. O escritor Daniel Munduruku comenta os conteúdos dessas (índio e indígena) e de outras palavras ligadas aos povos originários, ressaltando a questão da visibilidade crescente desde os movimentos da Constituição de 1988. Assista ao vídeo abaixo! https://youtu.be/s39FxY3JziE
	Outras expressões a serem evitadas estão ilustradas e listadas abaixo (Adaptado de: “Conheça expressões de preconceito contra indígenas para tirar do vocabulário”, 2023).
	Tabajara: muitas pessoas usam a palavra como sinônimo de algo falsificado ou ruim, desconsiderando a presença do povo Tabajara na costa nordestina do território brasileiro. Segundo o IBGE (2022), no Brasil, existem cerca de 2.527 indígenas pertencentes ao povo Tabajara. Utilizar o nome de um povo para designar algo negativo ou de má qualidade é uma forma de discriminação. Repense!
	Programa de índio: de forma equivocada, muitas pessoas usam a expressão “programa de índio” associando a alguma atividade ou evento considerado chato, ultrapassado ou cansativo. Essa é uma forma pejorativa de olhar para os costumes indígenas como se fossem atrasados e não interessantes. É uma expressão carregada com mais de cinco séculos de preconceito, que recorre à imagem dos povos originários para descrever uma circunstância desagradável ou entediante. Reflita!
	Descobrimento do Brasil: o Brasil, evidentemente, não foi descoberto. Já havia milhões de povos nativos vivendo em terras brasileiras antes dos colonizadores chegarem. No processo colonizador, essas populações foram dizimadas, junto de suas culturas, línguas e costumes. Por isso, falar em “descobrimento” do país, além de equivocado, é fazer referência à violência extrema cometida contra os povos originários e negros do Brasil. Invasão do Brasil e/ou Caravelas à vista não seria o mais apropriado?
	Quem fala ‘mim’ é índio: atribuir essa construção considerada gramaticalmente errada pela norma culta da Língua Portuguesa aos povos originários também é uma forma de preconceito. Essa forma de falar foi bastante repercutida em filmes e desenhos animados ao representar as populações originárias, o que pode ter contribuído para essa representação equivocada e discriminatória. Precisamos respeitar a maneira de falar e de escrever a Língua Portuguesa de povos que têm como língua materna línguas outras originárias, e a Língua Portuguesa culta como segunda ou terceira língua.
	Tribo: o termo, segundo a cartilha dos Quadrinistas Indígenas, remete a uma ideia de uma população primitiva, desorganizada ou incapaz. Além disso, carrega um imaginário depreciativo de estereótipos e preconceitos. Por isso, é preferível utilizar o termo ‘aldeia’ ou ‘povo’ para se referir a um território vivido ou comunidade.
	Aprenda para evitar usar expressões anti-indígenas
	Imagem: Sergio Lima / AFP
	Sônia Guajajara faz parte do povo Guajajara/Tentehar, ativista, primeira deputada federal indígena eleita por São Paulo e, agora, pioneira na ocupação do Ministério dos Povos Indígenas.
	Mini currículo disponível em: https://www.gov.br/povosindigenas/pt-br/composicao/ministra/sonia-guajajara

	Eloy Terena, primeiro advogado autodeclarado indígena a vencer uma ação de jurisdição constitucional no Supremo.
	HQ de Helô D'Angelo Disponível no instagram @helodangeloarte
	Foto: Rafael Camargo



	Werá Jeguaka Mirim, indígena guarani cujo nome artístico é Kunumi MC – cantor de Rap Nativo, morador da aldeia Krukutu, na região de Parelheiros, zona sul de São Paulo. Escritor e compositor que encontrou no rap um meio de expressão de sua luta pela demarcação das terras indígenas.
	Indígena Célia Xakriabá - Greenpeace Brasil

	Eleita em 2022, Célia Xakriabá, a primeira deputada federal indígena eleita por Minas Gerais - Posse: 01/02/2023.
	Mini currículo disponível em: https://www.camara.leg.br/deputados/206018
	Txai Suruí do Povo Suruí em Rondônia,  advogada, única brasileira a discursar na abertura oficial da Conferência da Cúpula do Clima (COP26), fundou o Movimento da Juventude Indígena de Rondônia e lidera a Associação de Defesa Etnoambiental.
	Indígena Txai Suruí - Agência Pública


	Daniel Munduruku é um escritor, professor, ator e ativista indígena brasileiro originário do Povo Munduruku. Autor de 62 livros, suas obras literárias são sobretudo dirigidas aos públicos infantil e juvenil tendo como tema principal a diversidade cultural indígena.
	Disponível em: https://danielmunduruku.blogspot.com/p/daniel-munduruku.html
	Saiba mais sobre o escritor indígena, Daniel Munduruku, assistindo ao depoimento gravado durante o evento Mekukradjá – Círculo de Saberes de Escritores e Realizadores Indígenas, em agosto de 2018, em São Paulo/SP.

	Primeira indígena no Brasil a ocupar uma vaga de deputada federal na Câmara, a roraimense Joenia Wapichana, eleita em 2018 - Posse: 01/02/2019.
	Mini currículo disponível em: https://www.camara.leg.br/deputados/204468/biografia

	Gilson Ipaxi'awyga Tapirapé, do povo Apyãwa (Tapirapé – MT), tornou-se o primeiro professor indígena a tomar posse na Universidade Federal de Goiás (UFG) no dia 13 de fevereiro de 2023.
	Foto: Carlos Siqueira disponível em: https://sagresonline.com.br/gilson-ipaxiawyga-tapirape-e-o-primeiro-professor-indigena-a-tomar-posse-na-ufg/
	foto: Garapa - Coletivo Multimídia
	O escritor indígena e ativista ambiental Ailton Krenak é o primeiro indígena eleito para a Academia Brasileira de Letras. A eleição do Ailton Krenak para a Academia é uma reparação histórica e reafirma o compromisso com a representatividade. Autor de livros como "O amanhã não está à venda" e "Ideias para adiar o fim do mundo", Ailton Krenak já teve obras traduzidas em 13 países.
	Fonte: https://www.academia.org.br/noticias/krenak-eleito


	Denilson Baniwa, indígena do povo Baniwa, é um artista brasileiro, curador, designer, ilustrador, comunicador e ativista dos direitos indígenas. Conhecido como um dos artistas contemporâneos mais importantes da atualidade por romper paradigmas e abrir caminhos ao protagonismo dos indígenas no território nacional.
	Disponível em: https://cartasindigenasaobrasil.com.br/biografia/denilson-baniwa/
	Saiba mais sobre o escritor e ambientalista, Ailton Krenak, assistindo ao depoimento gravado durante o evento Mekukradjá – Círculo de Saberes de Escritores e Realizadores Indígenas, em setembro de 2016, em São Paulo/SP.
	Confira algumas de suas obras no site: https://www.behance.net/denilsonbaniwa
	Foto: Adrian Ikematsu


	Em um momento histórico para a Ufes e para os povos indígenas do Espírito Santo, aconteceu em 2023, a cerimônia de colação de grau da primeira turma do Curso de Licenciatura Intercultural Indígena do Centro de Ciências Humanas e Naturais (CCHN) da Universidade. O curso bilíngue, voltado para indígenas Tupinikim e Guarani, teve início em julho de 2015, por meio do Programa de Apoio à Formação Superior e Licenciaturas Interculturais Indígenas (Prolind), do Ministério da Educação, em parceria com a Ufes. Nessa primeira turma foram graduados 51 estudantes, sendo 28 na habilitação Arte, Linguagem e Comunicação; dez em Ciências da Natureza e Matemática e 13 em Ciências Sociais e Humanidades. Vestidos com as tradicionais becas, os formandos valorizaram a cultura indígena com seus cocares, colares, pintura de rosto e, nas mãos, maracas que soavam a cada momento de comemoração.
	Referências
	FICHA TÉCNICA

